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1.00 ASSUNTOS CONTÁBEIS 
1.01 CONTABILIDADE 
RESOLUÇÃO Nº 1.559, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2019 - DOU de 13/02/2019 (nº 31, 
Seção 1, pág. 80) 
Institui o Plano de Logística Sustentável do Conselho Federal de Contabilidade (PLS-CFC). 
O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no uso de suas atribuições legais e regimentais, 
Considerando o Art. 16 do Decreto nº 7.746, de 5 de junho de 2012, que preconiza que a 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional e as empresas estatais dependentes 
deverão elaborar e implementar Planos de Gestão de Logística Sustentável, conforme ato editado 
pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão; 
considerando a Instrução Normativa nº 10, de 12 de novembro de 2012, da Secretaria de Logística e 
Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que estabelece 
regras para a elaboração dos Planos de Gestão de Logística Sustentável de que trata o Art. 16, do 
Decreto nº 7.746/2012; 
considerando que a "sustentabilidade" busca relacionar a conciliação do desenvolvimento com a 
conservação ambiental e a construção da equidade social; 
considerando que as organizações de todos os tipos estão cada vez mais preocupadas em atingir e 
demonstrar um desempenho ambiental correto, por meio do controle dos impactos de suas 
atividades, produtos e serviços sobre o meio ambiente, coerente com sua política e seus objetivos 
ambientais; 
considerando um contexto de legislação cada vez mais exigente, do desenvolvimento de políticas 
econômicas e de outras medidas visando adotar a proteção ao meio ambiente e de uma crescente 
preocupação expressa pelas partes interessadas em relação às questões ambientais e ao 
desenvolvimento sustentável, resolve: 
Art. 1º - Instituir o Plano de Logística Sustentável do Conselho Federal de Contabilidade (PLS-CFC), 
cujo texto está disponibilizado no sítio www.cfc.org.br. 
Art. 2º - O PLS-CFC é instrumento que estabelece diretrizes e um conjunto de projetos para a 
inserção de atributos de sustentabilidade na gestão da logística do CFC, conforme disposto na 
Instrução Normativa nº 10, de 12 de novembro de 2012, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
Art. 3º - A elaboração, a coordenação e o acompanhamento do PLS-CFC competem à Comissão 
Permanente de Sustentabilidade e Inovação do Conselho Federal de Contabilidade, instituída pela 
Portaria CFC nº 270, de 20 de junho de 2018. 
§ 1º - Os responsáveis pelos projetos deverão reportar os resultados à referida Comissão, conforme 
cronograma constante do PLS. 
§ 2º - Os resultados medidos pelos indicadores e as metas alcançadas deverão ser publicados 
semestralmente no sítio eletrônico do Conselho Federal de Contabilidade, conforme Art. 13 da 
Instrução Normativa nº 10, de 2012, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão. 
§ 3º - Os Relatórios de Acompanhamento serão encaminhados à Comissão Permanente de 
Sustentabilidade e Inovação, conforme Art. 14 da Instrução Normativa nº 10, de 2012, da Secretaria 
de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
contendo: 
I - consolidação dos resultados alcançados; e 
II - identificação das ações a serem desenvolvidas ou modificadas para o ano subsequente. 
§ 4º - Os resultados, os Relatórios de Acompanhamento, a versão original e as atualizações do PLS-
CFC aprovados pela Comissão Permanente de Sustentabilidade e pelo Plenário do Conselho Federal 
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de Contabilidade deverão ser disponibilizados na página inicial do Conselho Federal de Contabilidade 
e na intranet. 
Art. 4º - A presente Resolução entra em vigor na data de sua assinatura. 
ZULMIR IVÂNIO BREDA - Presidente do Conselho 

 
RESOLUÇÃO Nº 1.560, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2019 - DOU de 14/02/2019 (nº 32, 
Seção 1, pág. 84) 
Altera o Art. 5º da Resolução CFC nº 1.486/2015, que dispõe sobre o Exame de Suficiência 
como requisito para obtenção de registro em Conselho Regional de Contabilidade, 
publicada no DOU, Seção I, em 22/5/2015 
 
O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais, 
resolve: 
Art. 1º - Alterar o Art. 5º da CFC nº 1.486/2015, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 5º - A aprovação em Exame de Suficiência, como um dos requisitos para obtenção de registro em 
CRC, será exigida do Bacharel em Ciências Contábeis que concluiu o curso em data posterior a 
14/6/2010, data da publicação da Lei nº 12.249/2010. 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
CONTADOR ZULMIR IVÂNIO BREDA - Presidente do Conselho 

 
NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, NBC PG 01, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2019 -
DOU de 14/02/2019 (nº 32, Seção 1, pág. 84) 
Aprova a NBC PG 01 - Código de Ética Profissional do Contador. 
 
O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e 
com fundamento no disposto na alínea f do Art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/1946, alterado pela Lei 
nº 12.249/2010, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a seguinte Norma Brasileira de 
Contabilidade (NBC): 
NBC PG 01 - CÓDIGO DE ÉTICA PROFISSIONAL DO CONTADOR 
Objetivo 
1.Esta Norma tem por objetivo fixar a conduta do contador, quando no exercício da sua atividade e 
nos assuntos relacionados à profissão e à classe. 
2.A conduta ética do contador deve seguir os preceitos estabelecidos nesta Norma, nas demais 
Normas Brasileiras de Contabilidade e na legislação vigente. 
3.Este Código de Ética Profissional do Contador se aplica também ao técnico em contabilidade, no 
exercício de suas prerrogativas profissionais. 
Deveres, vedações e permissibilidades 
4. São deveres do contador: 
(a)exercer a profissão com zelo, diligência, honestidade e capacidade técnica, observando as Normas 
Brasileiras de Contabilidade e a legislação vigente, resguardando o interesse público, os interesses de 
seus clientes ou empregadores, sem prejuízo da dignidade e independência profissionais; 
(b)recusar sua indicação em trabalho quando reconheça não se achar capacitado para a 
especialização requerida; 
(c)guardar sigilo sobre o que souber em razão do exercício profissional, inclusive no âmbito do 
serviço público, ressalvados os casos previstos em lei ou quando solicitado por autoridades 
competentes, entre estas os Conselhos Federal e Regionais de Contabilidade; 
(d)informar a quem de direito, obrigatoriamente, fatos que conheça e que considere em condições 
de exercer efeito sobre o objeto do trabalho, respeitado o disposto na alínea (c) deste item; 
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(e)aplicar as salvaguardas previstas pela profissão, pela legislação, por regulamento ou por 
organização empregadora toda vez que identificar ou for alertado da existência de ameaças 
mencionadas nas normas de exercício da profissão contábil, observando o seguinte: 
(i)tomar medidas razoáveis para evitar ou minimizar conflito de interesses; e 
(ii) quando não puder eliminar ou minimizar a nível aceitável o conflito de interesses, adotar medidas 
de modo a não perder a independência profissional; 
(f)abster-se de expressar argumentos ou dar conhecimento de sua convicção pessoal sobre os 
direitos de quaisquer das partes interessadas, ou da justiça da causa em que estiver servindo, 
mantendo seu trabalho no âmbito técnico e limitando-se ao seu alcance; 
(g)abster-se de interpretações tendenciosas sobre a matéria que constitui objeto do trabalho, 
mantendo a independência profissional; 
(h)zelar pela sua competência exclusiva na orientação técnica dos serviços a seu cargo, abstendo-se 
de emitir qualquer opinião em trabalho de outro contador, sem que tenha sido contratado para tal; 
(i)comunicar, desde logo, ao cliente ou ao empregador, em documento reservado, eventual 
circunstância adversa que possa gerar riscos e ameaças ou influir na decisão daqueles que são 
usuários dos relatórios e serviços contábeis como um todo; 
(j)despender os esforços necessários e se munir de documentos e informações para inteirar-se de 
todas as circunstâncias, antes de emitir opinião sobre qualquer caso; 
(k)renunciar às funções que exerce, logo que se positive falta de confiança por parte do cliente ou 
empregador e vice-versa, a quem deve notificar por escrito, respeitando os prazos estabelecidos em 
contrato; 
(l)quando substituído em suas funções, informar ao substituto sobre fatos que devam chegar ao 
conhecimento desse, a fim de contribuir para o bom desempenho das funções a serem exercidas; 
(m)manifestar, imediatamente, em qualquer tempo, a existência de impedimento para o exercício da 
profissão; 
(n)ser solidário com os movimentos de defesa da dignidade profissional, seja defendendo 
remuneração condigna, seja zelando por condições de trabalho compatíveis com o exercício ético-
profissional da Contabilidade e seu aprimoramento técnico; 
(o)cumprir os Programas de Educação Profissional Continuada de acordo com o estabelecido pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC); 
(p)comunicar imediatamente ao CRC a mudança de seu domicílio ou endereço, inclusive eletrônico, e 
da organização contábil de sua responsabilidade, bem como informar a ocorrência de outros fatos 
necessários ao controle e fiscalização profissional; 
(q)atender à fiscalização do exercício profissional e disponibilizar papéis de trabalho, relatórios e 
outros documentos solicitados; e 
(r)informar o número de registro, o nome e a categoria profissional após a assinatura em trabalho de 
contabilidade, propostas comerciais, contratos de prestação de serviços e em todo e qualquer 
anúncio, placas, cartões comerciais e outros. 
4.No desempenho de suas funções, é vedado ao contador: 
(a)assumir, direta ou indiretamente, serviços de qualquer natureza, com prejuízo moral ou 
desprestígio para a classe; 
(b)auferir qualquer provento em função do exercício profissional que não decorra exclusivamente de 
sua prática lícita; 
(c)assinar documentos ou peças contábeis elaborados por outrem alheio à sua orientação, 
supervisão ou revisão; 
(d)exercer a profissão, quando impedido, inclusive quando for procurador de seu cliente, mesmo que 
com poderes específicos, dentro das prerrogativas profissionais; 
(e)facilitar, por qualquer meio, o exercício da profissão aos não habilitados ou impedidos; 
(f)explorar serviços contábeis, por si ou em organização contábil, sem registro regular em Conselho 
Regional de Contabilidade; 
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(g)concorrer, no exercício da profissão, para a realização de ato contrário à legislação ou destinado a 
fraudá-la, quando da execução dos serviços para os quais foi expressamente contratado; 
(h)solicitar ou receber de cliente ou empregador qualquer vantagem para aplicação ilícita; 
(i)prejudicar, culposa ou dolosamente, interesse confiado a sua responsabilidade profissional; 
(j)recusar-se a prestar contas de quantias que lhe forem comprovadamente confiadas; 
(k)apropriar-se indevidamente de valores, bens e qualquer tipo de crédito confiados a sua guarda; 
(l)reter abusivamente livros, papéis ou documentos, inclusive arquivos eletrônicos, 
comprovadamente confiados à sua guarda, inclusive com a finalidade de forçar o contratante a 
cumprir suas obrigações contratuais com o profissional da contabilidade, ou pelo não atendimento 
de notificação do contratante; 
(m)orientar o cliente ou o empregador contra Normas Brasileiras de Contabilidade e contra 
disposições expressas em lei; 
(n)exercer atividade ou ligar o seu nome a empreendimentos com finalidades ilícitas; 
(o)emitir referência que identifique o cliente ou o empregador, com quebra de sigilo profissional, em 
publicação em que haja menção a trabalho que tenha realizado ou orientado, salvo quando 
autorizado por eles; 
(p)iludir ou tentar iludir a boa-fé de cliente, empregador ou de terceiros, alterando ou deturpando o 
exato teor de documentos, inclusive eletrônicos, e fornecer falsas informações ou elaborar peças 
contábeis inidôneas; 
(q)não atender, no prazo estabelecido, à notificação dos Conselhos Federal e Regionais de 
Contabilidade; 
(r)intitular-se com categoria profissional que não possua na profissão contábil; 
(s)executar trabalhos técnicos contábeis sem observância das Normas Brasileiras de Contabilidade 
editadas pelo CFC; 
(t)renunciar à liberdade profissional, devendo evitar quaisquer restrições ou imposições que possam 
prejudicar a eficácia e a correção de seu trabalho; 
(u)publicar ou distribuir, em seu nome, trabalho científico ou técnico do qual não tenha participado; 
(v)revelar negociação confidenciada pelo cliente ou empregador para acordo ou transação que, 
comprovadamente, tenha tido conhecimento, ressalvados os casos previstos em lei ou quando 
solicitado por autoridades competentes, entre estas os Conselhos Federal e Regionais de 
Contabilidade; e 
(w)exercer a profissão contábil com negligência, imperícia ou imprudência, tendo violado direitos ou 
causado prejuízos a outrem. 
5.O contador pode: 
(a)publicar trabalho, científico ou técnico, assinado e sob sua responsabilidade; 
(b)transferir o contrato de serviços a seu cargo a outro profissional, com a anuência do cliente, 
sempre por escrito; 
(c)transferir, parcialmente, a execução dos serviços a seu cargo a outro profissional, mantendo 
sempre como sua a responsabilidade técnica; e 
(d)indicar, em qualquer modalidade ou veículo de comunicação, títulos, especializações, serviços 
oferecidos, trabalhos realizados e a relação de clientes, esta quando autorizada por estes. 
Valor e publicidade dos serviços profissionais 
6.O contador deve estabelecer, por escrito, o valor dos serviços em suas propostas de prestação de 
serviços profissionais, considerando os seguintes elementos: 
(a)a relevância, o vulto, a complexidade, os custos e a dificuldade do serviço a executar; 
(b)o tempo que será consumido para a realização do trabalho; 
(c)a possibilidade de ficar impedido da realização de outros serviços; 
(d)o resultado lícito favorável que, para o contratante, advirá com o serviço prestado; 
(e)a peculiaridade de tratar-se de cliente eventual, habitual ou permanente; e 
7.o local em que o serviço será prestado. 
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8.Nas propostas para a prestação de serviços profissionais, devem constar, explicitamente, todos os 
serviços cobrados individualmente, o valor de cada serviço, a periodicidade e a forma de reajuste. 
9.Aceita a proposta apresentada, deve ser celebrado, por escrito, contrato de prestação de serviços, 
respeitando o disposto em legislação específica do CFC. 
10.Caso parte dos serviços tenha que ser executada pelo próprio tomador dos serviços, isso deve 
estar explicitado na proposta e no contrato. 
11.A publicidade, em qualquer modalidade ou veículo de comunicação, dos serviços contábeis, deve 
primar pela sua natureza técnica e científica, sendo vedada a prática da mercantilização. 
12.A publicidade dos serviços contábeis deve ter caráter meramente informativo, ser moderada e 
discreta. 
13.Cabe ao profissional da contabilidade manter em seu poder os dados fáticos, técnicos e científicos 
que dão sustentação à mensagem da publicidade realizada dos seus serviços. 
14.O profissional deve observar, no que couber, o Código de Defesa do Consumidor, especialmente 
no que concerne à informação adequada e clara sobre os serviços a serem prestados, e a Lei de 
Propriedade Industrial que dispõe sobre crimes de concorrência desleal. 
15.É vedado efetuar ações publicitárias ou manifestações que denigram a reputação da ciência 
contábil, da profissão ou dos colegas, entre as quais: 
(a)fazer afirmações desproporcionais sobre os serviços que oferece, sua capacitação ou sobre a 
experiência que possui; 
(b)fazer comparações depreciativas entre o seu trabalho e o de outros; e 
(c)desenvolver ações comerciais que iludam a boa-fé de terceiros. 
Deveres em relação aos colegas e à classe 
16.A conduta do contador com relação aos colegas deve ser pautada nos princípios de consideração, 
respeito, apreço, solidariedade e harmonia da classe. 
17.O espírito de solidariedade, mesmo na condição de empregado, não induz nem justifica a 
participação, ou a conivência com erro ou com atos infringentes de normas técnicas, éticas ou legais 
que regem o exercício da profissão. 
18.O contador deve, em relação aos colegas, observar as seguintes normas de conduta: 
(a)abster-se de fazer referências prejudiciais ou de qualquer modo desabonadoras; 
(b)abster-se da aceitação de encargo profissional em substituição a colega que dele tenha desistido 
para preservar a dignidade ou os interesses da profissão ou da classe, desde que permaneçam as 
mesmas condições que ditaram o referido procedimento; 
(c)jamais se apropriar de trabalhos, iniciativas ou de soluções encontradas por colegas, que deles não 
tenha participado, apresentando-os como próprios; e 
(d)evitar desentendimentos com o colega que substituir ou com o seu substituto no exercício 
profissional. 
19. O contador deve, com relação à classe, observar as seguintes normas de conduta: 
(a)prestar sua cooperação moral, intelectual e material, salvo circunstâncias especiais que 
justifiquem a sua recusa; 
(b)zelar pelo cumprimento desta Norma, pelo prestígio da classe, pela dignidade profissional e pelo 
aperfeiçoamento de suas instituições; 
(c)aceitar o desempenho de cargo de dirigente nas entidades de classe, admitindo-se a justa recusa; 
(d)acatar as decisões aprovadas pela classe contábil; 
(e)não formular juízos depreciativos sobre a classe contábil; 
(f)informar aos órgãos competentes sobre irregularidades comprovadamente ocorridas na 
administração de entidade da classe contábil; e 
(g)jamais se utilizar de posição ocupada em entidades de classe para benefício próprio ou para 
proveito pessoal. 
Penalidades 
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19.A transgressão de preceito desta Norma constitui infração ética, sancionada, segundo a 
gravidade, com a aplicação de uma das seguintes penalidades: 
(a)advertência reservada; 
(b)censura reservada; ou 
(c)censura pública. 
20.Na aplicação das sanções éticas, podem ser consideradas como atenuantes: 
(a)ação desenvolvida em defesa de prerrogativa profissional; 
(b)ausência de punição ética anterior; 
(c)prestação de serviços relevantes à Contabilidade; e 
(d)aplicação de salvaguardas. 
21.Na aplicação das sanções éticas, podem ser consideradas como agravantes: 
(a)ação ou omissão que macule publicamente a imagem do contador; 
(b)punição ética anterior transitada em julgado; e 
(c)gravidade da infração. 
22.O contador pode requerer desagravo público ao Conselho Regional de Contabilidade, quando 
atingido, pública e injustamente, no exercício de sua profissão. 
Disposições gerais 
23.As demais normas profissionais complementam esta Norma. 
24.Na existência de conflito entre esta Norma e as demais normas profissionais, prevalecem as 
disposições desta Norma. 
25.Esta Norma entra em vigor no dia 1º/06/2019 e revoga, nessa mesma data, as Resoluções CFC 
n.os 803/1996, 819/1997, 942/2002, 950/2002 e 1.307/2010, publicadas no DOU, Seção 1, de 
20/11/1996, 13/1/1997, 4/9/2002, 16/12/2002 e 14/12/2010, respectivamente. 
ZULMIR IVÂNIO BREDA - Presidente do Conselho 

 
NORMA BRASILEIRA DE CONTABILIDADE, NBC TA 250, DE 7 DE FEVEREIRO DE 2019 
 - DOU de 14/02/2019 (nº 32, Seção 1, pág. 86) 
Dá nova redação à NBC TA 250, que dispõe sobre considerações de leis e regulamentos na 
auditoria de demonstrações contábeis 
O CONSELHO FEDERAL DE CONTABILIDADE, no exercício de suas atribuições legais e regimentais e 
com fundamento no disposto na alínea f do Art. 6º do Decreto-Lei nº 9.295/1946, alterado pela Lei 
nº 12.249/2010, faz saber que foi aprovada em seu Plenário a seguinte Norma Brasileira de 
Contabilidade (NBC): 
NBC TA 250 - CONSIDERAÇÃO DE LEIS E REGULAMENTOS NA AUDITORIA DE DEMONSTRAÇÕES 
CONTÁBEIS 
Introdução 
Alcance 
1. Esta Norma trata da responsabilidade do auditor pela consideração de leis e regulamentos ao 
executar uma auditoria de demonstrações contábeis. Esta Norma não se aplica a outros trabalhos de 
asseguração em que o auditor seja especificamente contratado para testar e relatar separadamente 
sobre a conformidade com leis ou regulamentos específicos. 
Efeito de leis e regulamentos 
2. O efeito de leis e regulamentos sobre as demonstrações contábeis varia consideravelmente. Leis e 
regulamentos aos quais a entidade está sujeita constituem a estrutura legal e regulamentar. As 
disposições de algumas leis ou regulamentos têm efeito direto sobre as demonstrações contábeis no 
sentido de que determinam os valores e as divulgações reportadas nas demonstrações contábeis da 
entidade. Outras leis ou regulamentos requerem conformidade pela administração ou estabelecem 
as disposições sob as quais a entidade tem permissão para conduzir seus negócios, mas não têm 
efeito direto sobre as demonstrações contábeis da entidade. Algumas entidades operam em setores 
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altamente regulamentados (como bancos e empresas do setor químico). Outras estão sujeitas 
apenas às muitas leis e regulamentos que se relacionam geralmente com os aspectos operacionais 
do negócio (tais como os relacionados com segurança e saúde ocupacional e igual oportunidade de 
emprego). A não conformidade com leis e regulamentos pode resultar em multas, litígio ou outras 
consequências para a entidade, que podem ter efeito relevante sobre as demonstrações contábeis. 
Responsabilidade pela conformidade com leis e regulamentos (ver itens de A1 a A8) 
3. É responsabilidade da administração, sob a supervisão dos responsáveis pela governança, 
assegurar que as operações da entidade sejam conduzidas em conformidade com as disposições de 
leis e regulamentos, inclusive a conformidade com as disposições de leis e regulamentos que 
determinam os valores e divulgações reportadas nas demonstrações contábeis da entidade. 
Responsabilidade do auditor 
4. Os requisitos desta Norma destinam-se a auxiliar o auditor na identificação de distorção relevante 
das demonstrações contábeis devido à não conformidade com leis e regulamentos. Contudo, o 
auditor não é responsável pela prevenção de não conformidade e não se pode esperar que ele 
detecte a não conformidade com todas as leis e regulamentos. 
5. O auditor é responsável pela obtenção de segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro (NBC TA 200, item 5). Ao conduzir a auditoria de demonstrações contábeis, o auditor 
deve levar em conta a estrutura legal e regulamentar aplicável. Em decorrência das limitações 
inerentes de uma auditoria, há risco inevitável de que algumas distorções relevantes nas 
demonstrações contábeis possam não ser detectadas, apesar de a auditoria ser adequadamente 
planejada e executada em conformidade com as normas de auditoria (NBC TA 200, itens A53 e A54). 
No contexto de leis e de regulamentos, os efeitos potenciais de limitações inerentes à capacidade do 
auditor de detectar distorções relevantes são maiores por razões como as seguintes: 
existem muitas leis e regulamentos, relacionados principalmente com aspectos operacionais da 
entidade, que geralmente não afetam as demonstrações contábeis e não são capturados pelos 
sistemas de informação da entidade relevantes para as informações contábeis; 
a não conformidade pode envolver conduta destinada a ocultar as distorções relevantes, como 
conluio, falsificação, falha deliberada no registro de transações, transgressão dos controles ou 
representações imprecisas e intencionais da administração para o auditor; 
se um ato constitui uma não conformidade, é, em última instância, um assunto a ser determinado 
por tribunal ou outra autoridade legal apropriada. 
Normalmente, quanto mais distante a não conformidade estiver dos eventos e transações refletidos 
nas demonstrações contábeis, menor é a probabilidade de que o auditor tome conhecimento disso 
ou reconheça a não conformidade. 
6. Esta Norma distingue a responsabilidade do auditor em relação à conformidade em duas 
categorias diferentes de leis e regulamentos, como segue (ver itens A6, A12 e A13): 
a.as disposições daquelas leis e regulamentos geralmente reconhecidos por terem efeito direto na 
determinação dos valores e das divulgações relevantes nas demonstrações contábeis, tais como leis 
e regulamentos tributários e planos de pensão (ver itens 14 e A12); e 
b.outras leis e regulamentos sem efeito direto na determinação dos valores e divulgações nas 
demonstrações contábeis, mas cuja conformidade pode ser fundamental para os aspectos 
operacionais do negócio, para a capacidade de a entidade continuar com os negócios ou para evitar 
penalidades relevantes (por exemplo, conformidade com os termos de licença de operação, 
conformidade com as exigências regulamentares de solvência ou conformidade com os 
regulamentos ambientais); a não conformidade com tais leis e regulamentos, portanto, pode ter 
efeito relevante sobre as demonstrações contábeis (ver itens 15 e A13). 
7.Nesta Norma, são especificadas exigências diferentes para cada uma das categorias de leis e 
regulamentos mencionados anteriormente. Para a categoria mencionada no item 6(a), é 
responsabilidade do auditor obter evidência de auditoria apropriada e suficiente quanto à 



 

  16 

 

conformidade com as disposições de leis e de regulamentos. Para a categoria mencionada no item 
6(b), a responsabilidade do auditor limita-se a executar os procedimentos de auditoria especificados 
para ajudar a identificar não conformidades com essas leis e regulamentos que possam ter efeito 
relevante sobre as demonstrações contábeis. 
8.Esta Norma requer que o auditor permaneça atento para a possibilidade de que outros 
procedimentos de auditoria aplicados com o fim de formar uma opinião sobre as demonstrações 
contábeis possam levar ao seu conhecimento casos de não conformidade. Manter postura de 
ceticismo profissional ao longo da auditoria, como requerido pela NBC TA 200, item 15, é importante 
nesse contexto, dada a extensão de leis e de regulamentos que afetam a entidade. 
9.O auditor pode ter responsabilidades adicionais nos termos de leis, de regulamentos ou de 
requisitos éticos relevantes com relação à não conformidade com leis e regulamentos por parte da 
entidade, que podem diferir desta Norma ou ir além dela, como, por exemplo (ver item A8): 
a.resposta à não conformidade identificada ou suspeita de não conformidade com leis e 
regulamentos, incluindo requisitos relacionados com comunicações específicas com a administração 
e os responsáveis pela governança, avaliando a adequação de sua resposta à não conformidade e 
determinando se medidas adicionais são necessárias; 
b.comunicação de não conformidade identificada ou suspeita de não conformidade com leis e 
regulamentos a outros auditores (por exemplo, na auditoria de demonstrações contábeis de grupo); 
e 
c. requisitos de documentação relacionada com a não conformidade identificada ou suspeita de não 
conformidade com leis e regulamentos. 
O cumprimento de quaisquer responsabilidades adicionais pode fornecer informações 
complementares que são relevantes para o trabalho do auditor de acordo com esta ou outras 
normas (por exemplo, informações relacionadas com a integridade da administração ou, quando 
apropriado, dos responsáveis pela governança). 
Data de vigência 
10.Esta Norma é aplicável para auditoria de demonstrações contábeis para períodos iniciados em, ou 
após, 31 de dezembro de 2018. 
Objetivo 
11.Os objetivos do auditor são: 
a. obter evidência de auditoria apropriada e suficiente no que se refere à conformidade com as 
disposições de leis e de regulamentos geralmente reconhecidos por terem efeito direto na 
determinação dos valores e nas divulgações relevantes nas demonstrações contábeis; 
b. executar procedimentos de auditoria específicos para ajudar a identificar casos de não 
conformidade com outras leis e regulamentos que possam ter efeito relevante sobre as 
demonstrações contábeis; e 
c. responder adequadamente à não conformidade ou suspeita de não conformidade com leis e 
regulamentos identificada durante a auditoria. 
Definição 
12.Para os fins desta Norma, o termo não conformidade tem o seguinte significado: 
Não conformidade são atos de omissão ou cometimento, intencionais ou não, praticados pela 
entidade ou pelos responsáveis pela governança, pela administração ou por outras pessoas físicas 
que trabalham para a entidade ou sob seu comando que são contrários às leis ou regulamentos 
vigentes. A não conformidade não inclui conduta imprópria individual (não relacionada com as 
atividades de negócios da entidade) (ver itens A9 e A10). 
Requisitos 
Consideração pelo auditor da conformidade com leis e regulamentos 
13.Como parte da obtenção do entendimento da entidade e do seu ambiente, conforme a NBC TA 
315 - Identificação e Avaliação dos Riscos de Distorção Relevante por meio do Entendimento da 
Entidade e do seu Ambiente, item 11, o auditor deve obter entendimento geral: 
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a. da estrutura legal e regulamentar aplicável à entidade e à atividade ou setor de atividade em que 
opera; e 
b. como a entidade está cumprindo com essa estrutura (ver item A11). 
14. O auditor deve obter evidência de auditoria apropriada e suficiente referente à conformidade 
com as disposições legais e regulamentares geralmente reconhecidas por terem efeito direto sobre a 
determinação dos valores e divulgações relevantes nas demonstrações contábeis (ver item A12). 
15. O auditor deve executar os seguintes procedimentos de auditoria para ajudar a identificar casos 
de não conformidade com outras leis e regulamentos que possam ter efeito relevante sobre as 
demonstrações contábeis (ver itens A13 e A14): 
a. indagações à administração e, quando apropriado, aos responsáveis pela governança, para 
determinar se a entidade tem cumprido com tais leis e regulamentos; e 
b. inspeção de correspondência, se houver, com as autoridades responsáveis por licenciamento e 
regulamentação. 
16. Durante a auditoria, o auditor deve permanecer atento para a possibilidade de outros 
procedimentos de auditoria aplicados que possam trazer ao seu conhecimento casos de não 
conformidade ou suspeita de não conformidade com leis e regulamentos (ver item A15). 
17. O auditor deve solicitar à administração e, quando apropriado, aos responsáveis pela 
governança, que forneçam representações formais de que todos os casos de não conformidade ou 
suspeita de não conformidade com leis e regulamentos, cujos efeitos devam ser considerados na 
elaboração das demonstrações contábeis, foram divulgados ao auditor (ver item A16). 
18. Na ausência de não conformidade identificada ou suspeita de não conformidade, o auditor não é 
requerido a executar procedimentos adicionais de auditoria referentes à conformidade com leis e 
regulamentos pela entidade, ressalvados os descritos nos itens de 13 a 17. 
Procedimentos de auditoria quando da identificação ou da suspeita de não conformidade 
19. Se o auditor tomar conhecimento de informações referentes a caso de não conformidade ou a 
suspeita de não conformidade com leis e regulamentos, o auditor deve obter (ver itens A17 e A18): 
a. o entendimento da natureza do ato e das circunstâncias em que ele ocorreu; e 
b. informações adicionais para avaliar o possível efeito sobre as demonstrações contábeis (ver item 
A19). 
20. Se o auditor suspeitar que possa haver não conformidade, ele deve discutir o assunto, salvo se 
proibido por lei ou regulamento, com o nível apropriado da administração e, quando apropriado, 
com os responsáveis pela governança. Se a administração ou, quando apropriado, os responsáveis 
pela governança não fornecerem informações suficientes que comprovem que a entidade está 
cumprindo com leis e regulamentos e, no julgamento do auditor, o efeito da suspeita de não 
conformidade puder ser relevante para as demonstrações contábeis, ele deve considerar a 
necessidade de obter assessoria legal (ver itens de A20 a A22). 
21. Se não puderem ser obtidas informações suficientes a respeito da suspeita de não conformidade, 
o auditor deve avaliar o efeito, em sua opinião, da falta de evidência de auditoria apropriada e 
suficiente. 
22. O auditor deve avaliar as implicações de não conformidade identificada, ou suspeita de não 
conformidade em relação a outros aspectos da auditoria, inclusive a avaliação de risco do auditor e a 
confiabilidade das representações formais, além de tomar a medida apropriada (ver itens de A23 a 
A25). 
Comunicação de não conformidade identificada ou suspeita de não conformidade 
Comunicação de não conformidade identificada ou suspeita de não conformidade aos responsáveis 
pela governança 
23. A menos que todos os responsáveis pela governança estejam envolvidos na administração da 
entidade e, portanto, tenham conhecimento de assuntos que envolvam não conformidade 
identificada ou suspeita de não conformidade já comunicada pelo auditor (NBC TA 260 - 
Comunicação com os Responsáveis pela Governança, item 13), este deve comunicar, salvo se 
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proibido por lei ou regulamento, aos responsáveis pela governança, assuntos que envolvam não 
conformidade com leis e regulamentos dos quais o auditor tenha tomado conhecimento durante a 
auditoria, exceto quando tais assuntos forem claramente inconsequentes. 
24. Se o auditor, segundo seu julgamento, acreditar que a não conformidade mencionada no item 23 
é intencional e relevante, ele deve comunicar o assunto aos responsáveis pela governança tão logo 
seja praticável. 
25. Se o auditor suspeitar que a administração ou os responsáveis pela governança estão envolvidos 
com a não conformidade, o auditor deve comunicar o assunto ao nível de autoridade imediatamente 
superior da entidade, se existir, como, por exemplo, o comitê de auditoria ou o órgão de supervisão 
geral. Quando não houver autoridade superior, ou se o auditor acreditar que essa comunicação não 
será eficaz, ou se estiver em dúvida quanto a quem comunicar, ele deve considerar a necessidade de 
obter assessoria legal. 
Potenciais implicações de não conformidade identificada ou suspeita de não conformidade no 
relatório do auditor (ver itens A26 e A27) 
26. Se o auditor concluir que a não conformidade identificada ou suspeita de não conformidade tem 
efeito relevante sobre as demonstrações contábeis e não foi adequadamente refletida nas 
demonstrações contábeis, o auditor, de acordo com a NBC TA 705 - Modificações na Opinião do 
Auditor Independente, itens 7 e 8, deve expressar uma opinião com ressalva ou adversa sobre as 
demonstrações contábeis. 
27. Se o auditor for impedido pela administração ou pelos responsáveis pela governança de obter 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para avaliar se a não conformidade, que pode ser 
relevante para as demonstrações contábeis, ocorreu ou é provável que tenha ocorrido, o auditor 
deve expressar uma opinião com ressalva ou abster-se de emitir opinião sobre as demonstrações 
contábeis com base na limitação do alcance da auditoria, em conformidade com a NBC TA 705, itens 
7 e 9. 
28. Se o auditor não consegue determinar se a não conformidade ocorreu por causa de limitações 
impostas pelas circunstâncias em vez de pela administração ou pelos responsáveis pela governança, 
o auditor deve avaliar o efeito na sua opinião, em conformidade com a NBC TA 705. 
Comunicação de não conformidade identificada ou suspeita de não conformidade à autoridade 
competente externa à entidade 
29. Se o auditor identificou ou tem suspeita de não conformidade com leis e regulamentos, ele deve 
determinar se leis, regulamentos ou requisitos éticos relevantes (ver itens de A28 a A34): 
a. exigem que o auditor comunique à autoridade competente externa à entidade; 
b. estabelecem responsabilidades segundo as quais a comunicação à autoridade competente externa 
à entidade pode ser apropriada nas circunstâncias. 
Documentação 
30. O auditor deve incluir na documentação de auditoria (NBC TA 230 - Documentação de Auditoria, 
itens de 8 a 11 e A6) a não conformidade identificada ou suspeita de não conformidade com leis e 
regulamentos e (ver itens A35 e A36): 
a. os procedimentos de auditoria realizados, os julgamentos profissionais significativos feitos e as 
conclusões alcançadas; e 
b. as discussões sobre os assuntos relevantes relacionados à não conformidade com a administração, 
com os responsáveis pela governança, entre outros, incluindo o modo como a administração e, 
quando aplicável, os responsáveis pela governança responderam ao assunto. 
Vigência 
Esta Norma deve ser aplicada aos relatórios de auditoria emitidos sobre as demonstrações contábeis 
referentes aos exercícios ou períodos que se findam em, ou após, 31 de dezembro de 2018, e revoga 
a Resolução CFC nº 1.208/2009, publicada no DOU, Seção 1, de 3/12/2009. 
ZULMIR IVÂNIO BREDA - Presidente do Conselho 
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2.00 ASSUNTOS FEDERAIS 
2.01 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS 
DECRETO Nº 9.705, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2019 - DOU de 11/02/2019 (nº 29, Seção 
1, pág. 3) 
Altera o Decreto nº 9.668, de 2 janeiro de 2019, que aprova a Estrutura Regimental do 
Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da República e remaneja cargos em 
comissão. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea 
"a", da Constituição, 
DECRETA : 
Art. 1º - Ficam remanejados, na forma do Anexo I, da Secretaria de Gestão da Secretaria Especial de 
Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia para o Gabinete de 
Segurança Institucional da Presidência da República, dois cargos em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores - DAS 102.4. 
Art. 2º - O Anexo II ao Decreto nº 9.668, de 2 janeiro de 2019, passa a vigorar com as alterações 
constantes do Anexo II a este Decreto. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 8 de fevereiro de 2019; 198º da Independência e 131º da República. 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 
Augusto Heleno Ribeiro Pereira 
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DECRETO Nº 9.706, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2019 - DOU de 11/02/2019 (nº 29, Seção 
1, pág. 4) 
Concede indulto humanitário e dá outras providências. 
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O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício da competência que lhe confere o art. 84, caput, inciso 
XII, da Constituição, 
DECRETA : 
Art. 1º - Será concedido indulto às pessoas nacionais e estrangeiras condenadas, que, até a data de 
publicação deste Decreto, tenham sido acometidas: 
I - por paraplegia, tetraplegia ou cegueira adquirida posteriormente à prática do delito ou dele 
consequente, comprovada por laudo médico oficial, ou, na falta do laudo, por médico designado pelo 
juízo da execução; 
II - por doença grave, permanente, que, simultaneamente, imponha severa limitação de atividade e 
que exija cuidados contínuos que não possam ser prestados no estabelecimento penal, desde que 
comprovada por laudo médico oficial, ou, na falta do laudo, por médico designado pelo juízo da 
execução; ou 
III - por doença grave, neoplasia maligna ou síndrome da deficiência imunológica adquirida (aids), 
desde que em estágio terminal e comprovada por laudo médico oficial, ou, na falta do laudo, por 
médico designado pelo juízo da execução. 
Art. 2º - Não será concedido indulto às pessoas condenadas por crimes: 
I - considerados hediondos, nos termos da Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990; 
II - praticados com grave violência contra pessoa; 
III - previstos na: 
a) Lei nº 9.455, de 7 de abril de 1997; 
b) Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013; e 
c) Lei nº 13.260, de 16 de março de 2016; 
IV - tipificados nos art. 215, art. 216-A, art. 217-A, art. 218, art. 218-A, art. 218-B, art. 312, art. 
316, art. 317, art. 332 e art. 333 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal; 
V - tipificados no caput e no § 1º do art. 33, exceto na hipótese prevista no § 4º do referido artigo, 
no art. 34 e no art. 36 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006; e 
VI - previstos no Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código Penal Militar, quando 
correspondentes aos mencionados neste artigo. 
Art. 3º - Não será concedido, ainda, indulto às pessoas condenadas: 
I - que tiveram a pena privativa de liberdade substituída por restritiva de direitos ou multa; ou 
II - beneficiadas pela suspensão condicional do processo. 
Art. 4º - O indulto de que trata este Decreto poderá ser concedido, ainda que: 
I - a sentença tenha transitado em julgado para a acusação, sem prejuízo do julgamento de recurso 
da defesa em instância superior; e 
II - não tenha sido expedida a guia de recolhimento. 
Parágrafo único - O indulto não é aplicável se houver recurso da acusação de qualquer natureza após 
o julgamento em segunda instância. 
Art. 5º - O indulto de que trata este Decreto não se estende: 
I - aos efeitos da condenação; e 
II - à pena de multa aplicada em conjunto com a pena privativa de liberdade. 
Art. 6º - Não será concedido indulto correspondente ao crime não impeditivo enquanto a pessoa 
condenada não cumprir a pena correspondente ao crime impeditivo do benefício, na hipótese de 
haver concurso com os crimes a que se refere o art. 2º. 
Art. 7º - O benefício de que trata este Decreto será concedido pelo juiz do processo de conhecimento 
na hipótese de condenado primário, desde que não haja recurso da sentença interposto pela 
acusação. 
Art. 8º - A autoridade que detiver a custódia dos presos ou os órgãos da execução penal previstos 
no art. 61 da Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, encaminharão à Defensoria Pública, ao Ministério 
Público, ao Conselho Penitenciário e ao juízo da execução, preferencialmente por meio digital, na 
forma estabelecida pela alínea "f" do inciso I do caput do art. 4º da Lei nº 12.714, de 14 de setembro 
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de 2012, ou equivalente, a lista das pessoas que satisfaçam os requisitos necessários para a 
concessão do indulto previsto neste Decreto. 
§ 1º - O procedimento previsto no caput será iniciado: 
I - pelo condenado ou por seu representante, seu cônjuge ou companheiro, seu ascendente ou seu 
descendente; 
II - pela defesa do condenado; ou 
III - de ofício, quando os órgãos da execução penal a que se refere o caput, intimados para 
manifestação em prazo não superior a dez dias, se mantiverem inertes. 
§ 2º - O juízo da execução penal proferirá decisão para conceder, ou não, o indulto, ouvidos o 
Ministério Público e a defesa do condenado. 
Art. 9º - A declaração do indulto terá preferência sobre a decisão de qualquer outro incidente no 
curso da execução penal, exceto quanto a medidas urgentes. 
Art. 10 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 8 de fevereiro de 2019; 198º da Independência e 131º da República. 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Sérgio Moro 

 
DECRETO Nº 9.707, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2019 - DOU de 12/02/2019 (nº 30, 
Seção 1, pág. 1) 
Altera o Decreto nº 9.144, de 22 de agosto de 2017, que dispõe sobre as cessões e as 
requisições de pessoal em que a administração pública federal, direta e indireta, seja 
parte. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, 
alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 93 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990, e no art. 49 da Lei nº 13.464, de 10 de julho de 2017, decreta: 
Art. 1º - O Decreto nº 9.144, de 22 de agosto de 2017, passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 11 - ................................................................................ 
................................................................................................ 
II - gratificações em geral, incluídas as de qualificação e as concedidas pelo cedente em decorrência 
da cessão, independentemente da denominação adotada; 
.........................................................................................." (NR) 
"Art. 12 - ................................................................................. 
................................................................................................. 
§ 3º - O disposto no inciso VIII do caput não se aplica às parcelas remuneratórias na hipótese prevista 
no § 7º do art. 93 da Lei nº 8.112, de 1990." (NR) 
"Art. 15 - As cessões que impliquem reembolso pela administração pública federal, direta ou indireta, 
somente ocorrerão para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança com graduação 
mínima equivalente ao nível 4 do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS. 
........................................................................................................" (NR) 
"Art. 17 - .................................................................................... 
.................................................................................................... 
§ 2º - Será dispensado novo ato de cessão, desde que mantidas as condições mínimas exigidas para a 
cessão do agente público nas seguintes hipóteses: 
I - o agente público já cedido seja nomeado, com prévia anuência do órgão ou da entidade cedente, 
no âmbito da administração pública federal, para o exercício de cargo em comissão ou função de 
confiança diverso daquele que ensejou o ato originário; ou 
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II - o agente público já cedido seja nomeado, com mera comunicação ao cedente, no mesmo órgão 
ou na mesma entidade, para o exercício de cargo em comissão ou função de confiança diverso 
daquele que ensejou o ato originário. 
§ 3º - Na hipótese prevista no inciso I do § 2º, quando se tratar de requisição, será necessária 
somente a mera comunicação ao órgão ou à entidade cedente." (NR) 
"Art. 18 - Será disciplinado em ato: 
I - do Secretário Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital do Ministério da Economia: 
a) o disposto nos art. 15 e art. 16; e 
b) a forma de cálculo do reembolso, inclusive para fins de observância ao disposto no art. 13; e 
II - conjunto do Secretário Especial de Fazenda e do Secretário Especial de Desburocratização, Gestão 
e Governo Digital do Ministério da Economia o disposto no art. 9º." (NR) 
Art. 2º - Ficam revogados os seguintes dispositivos do Decreto nº 9.144, de 2017: 
I - o inciso II do caput do art. 12; 
II - os incisos III e IV do § 1º do art. 12; 
III - os incisos I e II do caput do art. 15; e 
IV - o § 3º do art. 19. 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 11 de fevereiro de 2019; 198º da Independência e 131º da República. 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
DECRETO Nº 9.709, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019 - DOU de 14/02/2019 (nº 32, 
Seção 1, pág. 2) 
Reabre, em favor do Ministério da Defesa, crédito extraordinário, no valor de R$ 
14.063.959,00, aberto pela Medida Provisória nº 857, de 20 de novembro de 2018. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, 
combinado com o art. 167, § 2º, da Constituição, decreta: 
Art. 1º - Fica reaberto, em favor do Ministério da Defesa, até o limite do saldo apurado em 31 de 
dezembro de 2018, no valor de R$ 14.063.959,00 (quatorze milhões, sessenta e três mil, novecentos 
e cinquenta e nove reais), crédito extraordinário aberto pela Medida Provisória nº 857, de 20 de 
novembro de 2018, para atender à programação constante do Anexo. 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 13 de fevereiro de 2019; 198º da Independência e 131º da República. 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 
Paulo Guedes 

 
DECRETO Nº 9.710, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019 - DOU de 14/02/2019 (nº 32, 
Seção 1, pág. 2) 
Dispõe sobre a execução, no território nacional, da Resolução 2428 (2018), de 13 de julho 
de 2018, do Conselho de Segurança das Nações Unidas, que aprova o embargo de armas e 
estende o regime de sanções aplicáveis à República do Sudão do Sul até 31 de maio de 
2019. 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput , inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 25 da Carta das Nações Unidas, promulgada 
pelo Decreto nº 19.841, de 22 de outubro de 1945, e 
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considerando a adoção pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas da Resolução 2428 (2018), de 
13 de julho de 2018, que aprova o embargo de armas e estende o regime de sanções aplicáveis à 
República do Sudão do Sul até 31 de maio de 2019; decreta: 
Art. 1º - A Resolução 2428 (2018), adotada pelo Conselho de Segurança das Nações Unidas em 13 de 
julho de 2018, anexa a este Decreto, será executada e cumprida integralmente em seus termos. 
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Brasília, 13 de fevereiro de 2019; 198º da Independência e 131º da República. 
JAIR MESSIAS BOLSONARO 
João Pedro Corrêa Costa 
RESOLUÇÃO 2428 (2018) 
Adotada pelo Conselho de Segurança em sua 8310º sessão, celebrada em 13 de julho de 2018 
O Conselho de Segurança, 
Recordando suas resoluções e declarações anteriores sobre o Sudão do Sul, em especial as 
Resoluções 2057 (2012), 2109 (2013), 2132 (2013), 2155 (2014), 2187 (2014), 2206 (2015), 2241 
(2015), 2252 (2015), 2271 (2016), 2280 (2016), 2290 (2016), 2302 (2016), 2304 (2016), 2327 (2016), 
2353 (2017), 2392 (2017), 2406 (2018) e 2418 (2018), 
Expressando profundo alarme e preocupação com o conflito entre o Governo de Transição de 
Unidade Nacional (TGNU, na sigla em inglês) e as forças da oposição que emanaram de disputas 
políticas internas entre os líderes políticos e militares do país, que resultaram em grande sofrimento 
humano, incluindo significativa perda de vidas, insegurança alimentar e ameaça de fome provocadas 
pelo conflito, deslocamento de mais de quatro milhões de pessoas e perda de bens, empobrecendo e 
prejudicando ainda mais o povo do Sudão do Sul, 
Felicitando os constantes esforços realizados pelo Fórum de Revitalização de Alto Nível, liderado pela 
Autoridade Intergovernamental para o Desenvolvimento (IGAD, na sigla em inglês), a fim de facilitar 
o processo de paz no Sudão do Sul, toma nota da Declaração de Cartum e da intenção das partes de 
continuar as negociações, e insta todas as partes a colaborarem para alcançar acordo sobre as 
questões pendentes, 
Condenando firmemente antigas e atuais violações de direitos humanos e abusos e violações do 
direito internacional humanitário, condenando também a perseguição e ataques deliberados a 
entidades da sociedade civil, a agentes humanitários e a jornalistas, enfatizando que aqueles 
responsáveis por violações do direito internacional humanitário e por violações e abusos dos direitos 
humanos devem ser julgados e que o TGNU detém a responsabilidade primária de proteger sua 
população contra genocídio, crimes de guerra, limpeza étnica e crimes contra a humanidade e, a este 
respeito, instando o Governo do Sudão do Sul a prontamente assinar o Memorando de 
Entendimento com a União Africana para a criação do Tribunal Híbrido do Sudão do Sul, 
Expressando profunda preocupação com supostas apropriações indevidas de fundos que 
comprometem a estabilidade e a segurança do Sudão do Sul e que essas atividades possam ter 
impactos devastadores na sociedade e indivíduos, enfraquecer instituições democráticas, 
comprometer o estado de direito, perpetuar conflitos violentos, facilitar atividades ilegais, desviar a 
assistência humanitária ou complicar sua prestação, e comprometer mercados econômicos, 
Atuando ao amparo do Capítulo VII da Carta das Nações Unidas, 
1. Expressa profunda preocupação com os fracassos dos líderes do Sudão do Sul de por fim às 
hostilidades e condena as contínuas e flagrantes violações do Acordo sobre a Resolução do Conflito 
na República do Sudão do Sul (ARCSS, na sigla em inglês), de 17 de agosto de 2015, o Acordo de 
Cessação de Hostilidades, Proteção de Civis e Acesso Humanitário, de 21 de dezembro de 2017, e a 
declaração de Cartum, de 27 de junho de 2018. 
2. Exige que os líderes do Sudão do Sul adiram, plena e imediatamente, ao ARCSS, ao ACOH, e à 
declaração de Cartum, de 27 de junho de 2018 e permitam, de acordo com as disposições relevantes 
do direito internacional e com os princípios que guiam a assistência humanitária das Nações Unidas, 
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o acesso pleno, seguro e desimpedido para assegurar a oportuna provisão de assistência humanitária 
a todos os necessitados; 
3. Reitera que não há solução militar para o conflito; 
Embargo de armas 
4. Decide que, até 31 de maio de 2019, todos os Estados Membros devem adotar imediatamente 
medidas necessárias para impedir o fornecimento, a venda ou a transferência, direta ou indireta, 
para o Sudão do Sul, a partir de seus territórios ou através deles, por seus nacionais ou usando 
embarcações ou aeronaves de sua bandeira, de armamentos e materiais correlatos de qualquer tipo, 
inclusive armas e munições, veículos e equipamentos militares, equipamentos paramilitares e peças 
de reposição para estes, assim como assistência técnica, treinamento e assistência financeira ou de 
outro tipo, relacionados a atividades militares ou ao fornecimento, à manutenção ou à utilização de 
qualquer tipo de armamento e materiais correlatos, incluindo o fornecimento de mercenários 
armados, procedentes ou não de seu território; 
5. Decide que a medida imposta no parágrafo 4 desta resolução não se aplicará ao fornecimento, 
venda ou transferência de: 
(a) Armas e materiais correlatos, bem como treinamento e assistência destinados exclusivamente ao 
apoio ou ao uso do pessoal da ONU, incluindo a Missão das Nações Unidas no Sudão do Sul (UNMISS) 
e a Força Interina de Segurança das Nações Unidas para Abyei (UNISFA); 
(b) Os suprimentos de equipamento militar não letal destinados exclusivamente a fins humanitários 
ou de proteção e à assistência técnica ou ao treinamento conexos, após a prévia aprovação do 
Comitê; 
(c) O fardamento de proteção, incluindo os coletes à prova de balas e os capacetes militares, 
exportados temporariamente para o Sudão do Sul pelo pessoal das Nações Unidas, pelos 
representantes dos meios de comunicação e pelo pessoal de assistência humanitária, de 
desenvolvimento e pessoal conexo, exclusivamente para seu próprio uso; 
(d) Armas e materiais correlatos exportados temporariamente para o Sudão do Sul por forças de um 
Estado que esteja atuando, de acordo com o direito internacional, exclusiva e diretamente, com o 
intuito de facilitar a proteção e evacuação de seus nacionais e daqueles a quem é extensiva a sua 
responsabilidade consular no Sudão do Sul, com prévia notificação ao Comitê; 
(e) Armas e materiais correlatos, bem como treinamento e assistência técnicas, para a Força-Tarefa 
Regional da União Africana ou no seu apoio, destinados exclusivamente para operações regionais de 
combate ao Exército de Resistência do Senhor (LRA, na sigla em inglês), com prévia aprovação do 
Comitê; 
(f) Armas e materiais correlatos, bem como treinamento e assistência técnicas, destinados 
exclusivamente ao apoio à implementação dos termos do acordo de paz, com prévia aprovação do 
Comitê; 
(g) Outras vendas ou fornecimentos de armamentos e materiais correlatos, ou a prestação de 
assistência ou pessoal, com prévia aprovação do Comitê; 
6. Sublinha a importância de que as notificações ou pedidos de exceções previstas no parágrafo 5 
desta resolução contenham todas as informações relevantes, incluindo o uso previsto, especificações 
técnicas e a quantidade de equipamentos a serem enviados e, quando aplicável, o fornecedor, a data 
de entrega proposta, o meio de transporte e o itinerário do envio; 
Inspeções 
7. Sublinha que o fornecimento de armas que viole esta resolução gera o risco de alimentar os 
conflitos e contribuir para o incremento da instabilidade, e insta enfaticamente todos os Estados 
Membros a adotarem medidas urgentes para identificar e impedir esses envios em seus territórios; 
8. Conclama todos os Estados Membros, em especial Estados vizinhos ao Sudão do Sul, a inspecionar, 
em conformidade com suas autoridades nacionais e sua legislação interna e de acordo com o direito 
internacional, em especial o direito do mar e acordos internacionais de aviação civil relevantes, toda 
a carga destinada ao Sudão do Sul em seu território, incluindo os portos e aeroportos, se o Estado 
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concernido tiver informações que forneçam motivos razoáveis para acreditar que a carga contém 
itens cujo fornecimento, venda ou transferência estejam proibidos pelo parágrafo 4 desta resolução, 
com a finalidade de assegurar a estrita implementação destas disposições; 
9. Decide autorizar todos os Estados Membros a, se descobrirem itens cujo fornecimento, venda ou 
transferência estejam proibidos pelo parágrafo 4 desta resolução, confiscar e eliminar tais itens (por 
exemplo, destruindo-os, inutilizando-os, armazenando-os ou transferindo-os para um Estado 
diferente do Estado de origem ou de destino para sua eliminação), e decide também que todos os 
Estados deverão cooperar nessas atividades; 
10. Requer que qualquer Estado Membro que realize inspeção em virtude do parágrafo 8 desta 
resolução submeta prontamente ao Comitê um relatório inicial por escrito que contenha, em 
especial, uma explicação a respeito dos motivos da inspeção e seus resultados, e indique se houve ou 
não cooperação e se encontraram ou não itens proibidos destinados ao fornecimento, venda ou 
transferência e requer também que esse Estado Membro apresente ao Comitê, no prazo de 30 dias, 
relatório por escrito subsequente que contenha detalhes relevantes sobre inspeção, confisco e 
eliminação, e detalhes relevantes da transferência, incluindo descrição dos itens, sua origem e seu 
destino previsto, se essa informação não estiver no relatório inicial; 
Sanções Específicas 
11. Sublinha sua disposição de impor sanções específicas para apoiar a busca de uma paz inclusiva e 
sustentável no Sudão do Sul; 
12. Decide prorrogar até 31 de maio de 2019 as medidas financeiras e relativas às viagens impostas 
nos parágrafos 9 e 12 da resolução 2206 (2015), e reafirma as disposições dos parágrafos 10, 11, 13, 
14 e 15 da resolução 2206 (2015); 
13. Reafirma que as disposições do parágrafo 9 da resolução 2206 (2015) se aplicam aos indivíduos, e 
que as disposições do parágrafo 12 da resolução 2206 (2015) se aplicam aos indivíduos e entidades, 
que o Comitê estabelecido em conformidade com o parágrafo 16 da resolução 2206 (2015) ("o 
Comitê") designe, para essas medidas, como responsáveis, cúmplices ou envolvidos, direta ou 
indiretamente, em ações ou políticas que ameacem a paz, a segurança ou a estabilidade do Sudão do 
Sul; 
14. Sublinha que os atos ou políticas descritos no parágrafo 13 da presente resolução podem incluir, 
entre outros, os seguintes: 
(a) Ações e políticas que têm por objetivo ou efeito de ampliar ou prolongar o conflito no Sudão do 
Sul ou obstruir os processos ou diálogos de reconciliação ou de paz, incluindo as violações o Acordo 
sobre a Resolução do Conflito na República do Sudão do Sul, ("o Acordo"); 
(b) Ações ou políticas que ameacem os acordos de transição ou prejudiquem o processo político no 
Sudão do Sul, incluindo o Capítulo 4 do Acordo; 
(c) Planejar, dirigir ou cometer atos que violem as disposições aplicáveis da lei internacional de 
direitos humanos ou o direito internacional humanitário, ou atos que constituam abusos dos direitos 
humanos, no Sudão do Sul; 
(d) Os ataques deliberados contra civis, incluindo mulheres e crianças, mediante o planejamento, 
direção ou cometimento de atos de violência (como assassinato, mutilação e tortura), sequestros, 
desaparecimentos forçados, deslocamentos forçados, ou ataques contra escolas, hospitais, locais 
religiosos ou locais que civis busquem refúgio, ou mediante condutas que constituam graves 
violações ou abusos contra os direitos humanos ou violações ao direito internacional humanitário; 
(e) Planejar, dirigir ou cometer atos envolvendo violência sexual e de gênero no Sudão do Sul; 
(f) O uso ou recrutamento de crianças por grupos armados ou forças armadas no contexto do 
conflito armado do Sudão do Sul; 
(g) A obstrução de atividades de missões internacionais de manutenção da paz, diplomáticas ou 
humanitárias no Sudão do Sul, incluindo o Mecanismo de Monitoramento do Cessar-fogo e dos 
Arranjos de Segurança Transicional (CTSAMM, na sigla em inglês), ou a entrega, distribuição ou 
acesso de assistência humanitária; 
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(h) Os ataques contra missões das Nações Unidas, presenças internacionais de segurança ou outras 
operações de manutenção da paz ou contra o pessoal humanitário; 
(i) Os atos realizados, direta ou indiretamente, em nome de uma pessoa ou entidade designada pelo 
Comitê; ou 
(j) Participação de grupos armados ou de redes criminosas em atividades que desestabilizem o Sudão 
do Sul por meio da exploração ou comércio ilícito dos recursos naturais; 
15. Expressa preocupação com supostas apropriações indevidas e desvios de recursos públicos, que 
colocam em risco a paz, a segurança e a estabilidade do Sudão do Sul, expressa séria preocupação 
perante supostas irregularidades financeiras relacionadas ao TGNU, que colocam em risco a paz, a 
estabilidade e a segurança do Sudão do Sul e, nesse contexto, sublinha que indivíduos que 
participem de ações ou políticas que tenham o propósito ou o efeito de expandir ou de estender o 
conflito no Sudão do Sul poderão ser incluídos na lista de medidas financeiras e relativas a viagens. 
16. Reafirma que as disposições dos parágrafos 9 e 12 da Resolução 2206 (2015) se aplicam a 
indivíduos designados por tais medidas pelo Comitê que sejam líderes de alguma entidade, incluindo 
qualquer governo do Sudão do Sul, oposição, milícia, ou outros grupos, que tenha participado em 
alguma das atividades descritas nos parágrafos 13 e 14 desta resolução. 
17. Decide que as medidas especificadas nos parágrafos 9 e 12 da Resolução 2206 (2015) se aplicarão 
aos indivíduos indicados no anexo 1 desta resolução. 
Comitê de Sanções/Painel de Peritos 
18. Enfatiza a importância de realizar consultas periódicas com os estados membros e organizações 
internacionais, regionais e sub-regionais pertinentes, bem como com a UNMISS, se necessário, e em 
particular com os estados vizinhos e da região, a fim de assegurar a plena implementação das 
medidas presentes nesta resolução e, a esse respeito, encoraja o Comitê a considerar, quando 
apropriado, a possibilidade de que sua Presidência e/ou seus membros realizem visitas a países 
determinados. 
19. Decide prorrogar até 1º de julho de 2019, o mandato do Painel de Peritos, estabelecido em 
virtude do parágrafo 18 da resolução 2206 (2015) e do presente parágrafo, expressa sua intenção de 
rever o mandato e tomar as medidas apropriadas em relação a outra possível prorrogação até 31 de 
maio de 2019, e decide que o Painel de Peritos deverá encarregar-se das seguintes tarefas: 
(a) Auxiliar o Comitê no cumprimento de seu mandato, como especificado nesta resolução, incluindo 
fornecer ao Comitê informações relevantes para a potencial designação de indivíduos e entidades 
que possam estar envolvidas nas atividades descritas nos parágrafos 13,14 e 15 desta resolução; 
(b) Reunir, examinar e analisar informações sobre a implementação das medidas estabelecidas nesta 
resolução, especialmente sobre casos de descumprimento, com foco nos parâmetros de referência 
estabelecidos no parágrafo 26 desta resolução; 
(c) Reunir, examinar e analisar informações sobre fornecimento, venda ou transferência de armas e 
materiais correlatos e assistência militar ou outro tipo de assistência, incluindo as modalidades 
financeiras dessas atividades e a aquisição desses artigos por meio de redes de tráfico ilícitos, 
indivíduos e entidades que prejudicam a implementação do Acordo ou participem de atos que 
violem o direito internacional de direitos humanos ou o direito internacional humanitário, quando 
aplicável; 
(d) Reunir, examinar e analisar informações sobre grupos armados ou redes criminosas que 
participem da exploração ou comércio ilícitos de recursos naturais no Sudão do Sul; 
(e) Fornecer ao Conselho, após discussão com o Comitê, um relatório provisório até 1º de dezembro 
de 2018, um relatório final até 1º de maio de 2019 e, com exceção desses dois meses, informações 
atualizadas mensalmente; 
(f) Auxiliar o Comitê na refinação e atualização de informações sobre a lista de indivíduos e entidades 
sujeitos às medidas impostas por esta resolução, inclusive provendo informações de identificação e 
informações adicionais para o resumo público dos motivos de inclusão na lista; 
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20. Solicita ao Painel de Peritos que inclua a especialização necessária em matéria de gênero, de 
acordo com o parágrafo 6 da resolução 2242 (2015), e encoraja o Painel a integrar gênero como 
questão transversal em todas as suas investigações e relatórios; 
21. Conclama todas as partes e todos os estados membros, especialmente os estados vizinhos ao 
Sudão do Sul, bem como as organizações internacionais, regionais e subregionais, a cooperarem com 
o Painel de Peritos, incluindo o fornecimento de qualquer informação sobre as transferências ilícitas 
de riquezas do Sudão do Sul a redes financeiras, imobiliárias e empresariais, e insta ainda todos os 
estados membros envolvidos a garantir a segurança dos membros do Painel de Peritos e acesso 
desimpedido, especialmente a pessoas, documentos e lugares para que o Painel de Peritos execute 
seu mandato; 
22. Solicita ao Representante Especial do Secretário-Geral para Crianças e Conflitos Armados e o 
Representante Especial para Violência Sexual em Conflitos que compartilhem informações relevantes 
com o Comitê, em conformidade com o parágrafo 7 da resolução 1960 (2010) e o parágrafo 9 da 
resolução 1998 (2011), e convida o Alto Comissariado para os Direitos Humanos a compartilhar 
informação pertinente com o Comitê, quando apropriado; 
Papel da UNMISS 
23. Recorda o mandato da Missão das Nações Unidas no Sudão do Sul (UNMISS), conforme descrito 
na resolução 2406 (2018), em particular no parágrafo 7 (c), referente ao monitoramento, 
investigação, verificação e notificação de abusos e violações dos direitos humanos e violações do 
direito humanitário internacional; 
24. Encoraja o intercâmbio de informações atempado entre a UNMISS e o Painel de Peritos, e solicita 
que a UNMISS auxilie o Comitê e o Painel de Peritos, de acordo com seu mandato e suas 
capacidades; 
Exame 
25. Expressa sua intenção de monitorar e examinar a situação a cada 90 dias a partir da aprovação 
desta resolução ou com maior frequência, se necessário, e convida a Comissão Conjunta de Vigilância 
e Avaliação (JMEC, na sigla em inglês) a compartilhar informações pertinentes com o Conselho, 
conforme apropriado, sobre sua avaliação da implementação do Acordo pelas partes, sua adesão ao 
ARCSS, Acordo de Cessação de Hostilidades, Proteção dos Civis e Acesso Humanitário e a Declaração 
de Cartum, de 27 de junho de 2018, e a promoção do acesso humanitário seguro e desimpedido, 
expressa ainda sua intenção de continuar impondo as sanções que sejam apropriadas para responder 
a situação, que poderão incluir a designação dos altos cargos responsáveis por atos ou políticas que 
ameacem a paz, a segurança ou a estabilidade do Sudão do Sul; 
26. Afirma também estar preparado para ajustar as medidas estabelecidas nesta resolução, incluindo 
fortalecê-las com medidas adicionais, bem como modificá-las, suspendê-las ou levantá-las, caso 
necessário e em qualquer momento, à luz dos progressos alcançados no processo de paz, prestação 
de contas e reconciliação, à luz, também, da implementação dos acordos pelas partes, incluindo o 
cessar-fogo e o cumprimento desta e de outras resoluções aplicáveis; 
27. Decide continuar ocupando-se ativamente da questão. 
ANEXO 1 
Proibição de viagem/Bloqueio de ativos (Indivíduos) 
1. Nome: 1: MALEK 2: REUBEN 3: RIAK 4: RENGU 
Título: Tenente-General Cargo: a) Chefe do Estado Maior Adjunto de Logística b) Chefe do Estado 
Maior Adjunto de Defesa e Inspetor Geral do Exército Data de nascimento: 1 jan. 1960 Lugar de 
nascimento: Yei, Sudão do Sul Codinome (legível): Malek Ruben Codinome (ilegível): não disponível 
Nacionalidade: Sudão do Sul Número do passaporte: não disponível Número de identificação 
nacional: não disponível Endereço: não disponível Outras informações: na qualidade de Chefe do 
Estado Maior Adjunto de Logística do Exército de Libertação do Povo do Sudão (SPLA, na sigla em 
inglês), Riak foi um dos altos funcionários do Governo do Sudão do Sul que planejaram e 
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supervisionaram ofensiva no estado de Unidade em 2015 que causou destruição generalizada e 
grande deslocamento da população. 
Razões de listagem: 
Malek Ruben Riak está incluído na lista em conformidade com as disposições dos parágrafos 6, 7 (a) e 
8 da Resolução 2206 (2015), reafirmadas na Resolução 2418 (2018), por empreender "ações ou 
políticas que ameacem a paz, a segurança ou a estabilidade do Sudão do Sul" e participado de "ações 
ou políticas que tenham o propósito ou o efeito de expandir ou de estender o conflito no Sudão do 
Sul", por ser dirigente "de qualquer entidade, inclusive o Governo do Sudão do Sul, oposição, milícia 
ou outros grupos, que tenha participado em alguma das atividades descritas nos parágrafos 6 e 7" e, 
em conformidade com as disposições no parágrafo 14 (e) desta resolução por "planejar, dirigir ou 
cometer atos envolvendo violência sexual e de gênero no Sudão do Sul". 
Informação adicional: 
Segundo relatório do Painel de Peritos sobre o Sudão do Sul apresentado em janeiro de 2016 
(S/2016/70), Riak foi um dos altos funcionários de segurança que planejaram a partir de janeiro de 
2015 a ofensiva contra o Movimento de Libertação do Povo do Sudão na Oposição e posteriormente 
supervisionaram sua execução a partir do final de abril de 2015 em diante. O Governo do Sudão do 
Sul começou a armar jovens Bul Nuer no início de 2015 para facilitar sua participação na ofensiva. A 
maioria desses jovens já tinha acesso a fuzis automáticos do tipo AK, mas a munição era essencial 
para sustentar suas operações. O Painel de Peritos apresentou evidências, inclusive o testemunho de 
fontes militares, de que o quartel general do Exército de Libertação do Povo do Sudão havia provido 
munição aos grupos jovens especificamente para a ofensiva. Riak era o Chefe do Estado Maior 
Adjunto de Logística do Exército de Libertação do Povo do Sudão naquele momento. A ofensiva 
causou a destruição sistemática de vilas e infraestruturas, o deslocamento forçado da população 
local, o assassinato e tortura indiscriminados de civis, o uso generalizado de violência sexual, 
incluindo contra idosos e crianças, o sequestro e recrutamento de crianças para usá-las como 
soldados e um grande deslocamento da população. Após a destruição de grande parte das zonas 
meridionais e centrais do estado, numerosos meios de comunicação e organizações humanitárias, 
bem como a Missão das Nações Unidas no Sudão do Sul (UNMISS), publicaram relatórios sobre a 
magnitude dos abusos que foram perpetrados. 
2. Nome: 1: PAUL 2: MALONG 3: AWAN 4: não disponível 
Título: General Cargo: a) Ex-Chefe do Estado Maior do Exército de Libertação do Povo do Sudão 
(SPLA, na sigla em inglês) b) Ex-Governador do estado de Bahr el-Ghazal Data de nascimento: a) 1962 
b) 4 dez. 1960 c) 12 abr. 1960 Lugar de nascimento: Malualkon, Sudão do Sul Codinome (legível): a) 
Paul Malong Awan Anei b) Paul Malong c) Bol Malong Codinome (ilegível): não disponível 
Nacionalidade: a) Sudão do Sul b) Uganda Número do passaporte: a) Passaporte do Sudão do Sul 
número S00004370 b) Passaporte do Sudão do Sul número D00001369 c) Passaporte do Sudão 
número 003606 d) Passaporte do Sudão número 00606 e) Passaporte do Sudão número B002606 
Número de identificação nacional: não disponível Endereço: não disponível Outras informações: na 
qualidade de Chefe do Estado Maior do Exército de Libertação do Povo do Sudão (SPLA, na sigla em 
inglês), Malong estendeu ou prolongou o conflito no Sudão do Sul, ao violar o Acordo de Cessação 
das Hostilidades e o Acordo sobre a Resolução do Conflito na República do Sudão do Sul, de 2015. Ele 
supostamente liderou os planos para matar o líder da oposição, Riek Machar, e ordenou a unidades 
do SPLA que impedissem o transporte de suprimentos humanitários. Sob a liderança de Malong, o 
SPLA atacou civis, escolas e hospitais, causou o deslocamento forçado de civis, realizou 
desaparecimentos forçados, detenções arbitrárias e cometeu atos de tortura e estupros. Malong 
mobilizou a milícia tribal Dinka de Mathiang Anyoor, que usa crianças-soldado. Sob sua liderança, o 
SPLA impediu que a UNMISS, a JMEC e o Mecanismo de Monitoramento do Cessar-fogo e dos 
Arranjos de Segurança Transicional acessassem diversos locais para investigação e documentação 
dos abusos. 
Razões de listagem: 
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Paul Malong está incluído na lista em conformidade com as disposições dos parágrafos 6, 7 (a), 7 (b), 
7 (c), 7 (d), 7 (f), e 8 da Resolução 2206 (2015), reafirmadas na Resolução 2418 (2018), por 
empreender "ações ou políticas que tenham o propósito ou o efeito de expandir ou de estender o 
conflito no Sudão do Sul ou de obstruir a reconciliação ou os diálogos e os processos de paz, inclusive 
violações do Acordo de Cessação de Hostilidades;"; "ações ou políticas que ameacem acordos de 
transição ou que prejudiquem o processo político no Sudão do Sul"; "atingir civis, inclusive mulheres 
e crianças, por meio de atos de violência (como assassinatos, mutilação, tortura ou estupros ou outra 
violência sexual), sequestros, desaparecimentos forçados ou ataques contra escolas, hospitais e 
lugares religiosos, em locais em que civis estejam à procura de refúgio, ou por meio de condutas que 
constituam abusos ou violações graves contra os direitos humanos ou o direito internacional 
humanitário"; "planejar, dirigir ou cometer ações que violem os dispositivos aplicáveis do direito 
internacional de direitos humanos ou do direito internacional humanitário ou atos que constituam 
abusos dos direitos humanos no Sudão do Sul", "uso ou recrutamento de crianças por grupos 
armados ou forças armadas no contexto do conflito armado no Sudão do Sul"; "obstrução das 
atividades das missões internacionais diplomáticas, humanitárias ou de manutenção da paz no Sudão 
do Sul, inclusive o Mecanismo de Monitoramento e Verificação da IGAD ou provisão ou distribuição 
de assistência humanitária" e, como dirigente "de qualquer entidade, inclusive qualquer governo do 
Sudão do Sul, a oposição, as milícias ou outros grupos, que tenha participado de alguma atividade 
descrita nos parágrafos 6 e 7". 
Informação adicional 
Malong foi Chefe do Estado-Maior da SPLA de 23 de abril de 2014 a maio de 2017. Nesse cargo, 
expandiu ou estendeu o conflito no Sudão do Sul, ao violar o Acordo de Cessação de Hostilidades e o 
Acordo sobre a Resolução do Conflito no Sudão do Sul, de 2015. No início de agosto de 2016, 
supostamente liderou os planos para matar o líder da oposição, Riek Machar. Malong, 
conscientemente contrariando o Presidente Salva Kiir, ordenou os ataques de 10 de junho de 2016 
com tanques, helicópteros de combate e infantaria a residência de Machar e a base "Jebel" do 
oposicionista Movimento de Libertação do Povo do Sudão. Malong supervisionou pessoalmente 
esforços do quartel-general da SPLA para interceptar Machar. No início de agosto de 2016, Malong 
queria que o SPLA atacasse, imediatamente, a suposta localização de Machar e informou aos 
comandantes do SPLA que não deviam capturá-lo com vida. Ademais, no início de 2016, Malong 
ordenou as unidades do SPLA que impedissem o transporte de suprimentos humanitários pelo Rio 
Nilo, onde dezenas de milhares de civis passavam fome, alegando que a ajuda alimentar seria 
desviada de civis para grupos de milícias. Como resultado das ordens de Malong, os suprimentos 
alimentícios foram impedidos de cruzar o rio Nilo por pelo menos duas semanas. 
Ao longo de seu mandato como Chefe do Estado-Maior da SPLA, Malong foi responsável pela 
perpetração pelo SPLA e suas forças aliadas de graves abusos, como ataques a civis, deslocamentos 
forçados, desaparecimentos forçados, detenções arbitrárias, atos de tortura, e estupros. Sob a 
liderança de Malong, o SPLA lançou ataques contra a população civil e matou deliberadamente civis 
desarmados e que fugiam. Somente na zona de Yei, as Nações Unidas documentaram 114 mortes de 
civis pelo SPLA e suas forças aliadas entre julho de 2016 e janeiro de 2017. O SPLA atacou 
intencionalmente hospitais e escolas. Em abril de 2017, Malong supostamente ordenou ao SPLA que 
desalojasse todas as pessoas, incluindo civis, da área ao redor de Wau. Malong supostamente não 
desencorajou a matança de civis pelas tropas da SPLA e que pessoas suspeitas de esconder rebeldes 
fossem considerados alvos legítimos. 
De acordo com relatório da Comissão de Inquérito da União Africana de 15 de outubro de 2014, 
Malong foi responsável pela mobilização em massa da milícia tribal Dinka de Mathiang Anyoor, que, 
segundo o documento do Mecanismo de Monitoramento do Cessar-Fogo e dos Arranjos de 
Segurança Transicional, utiliza crianças-soldado. 
Durante o mandato de Malong à frente do SPLA, as forças governamentais impediram o acesso a 
distintos lugares da Missão das Nações Unidas no Sudão do Sul (UNMISS), da Comissão Conjunta de 
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Vigilância e Avaliação e do CTSAMM para investigar e documentar os abusos. Por exemplo, no dia 5 
de abril de 2017, uma patrulha conjunta das Nações Unidas e da CTSAMM tentou acessar Pajok, mas 
foi obrigada a retornar por soldados do Exército de Libertação do Povo do Sudão. 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2019 - DOU de 14/02/2019 
(nº 32, Seção 1, pág. 4) 
Amplia a validade da Chave Criptográfica Simétrica empregada para geração de IDN. 
 
O DIRETOR-PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, no uso das 
atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso VI do art. 9º do anexo I do Decreto nº 8.985, de 8 de 
fevereiro de 2017, e pelo art. 1º da Resolução nº 33 do Comitê Gestor da ICP-Brasil, de 21 de outubro 
de 2004, 
Considerando o algoritmo para geração do identificador de registro biométrico - IDN - utilizado pelo 
Sistema Biométrico da ICP-Brasil, que tem como parâmetro a chave criptográfica simétrica gerada 
pela AC Raiz, conforme descrito no DOC-ICP-05.03 - "Procedimentos para Identificação Biométrica na 
ICP-Brasil"; 
Considerando o disposto no item 3 - "PRAZO DE VALIDADE" - do DOC-ICP-05.04 - "Procedimentos 
para gerenciamento da chave simétrica para geração do IDN" - toda chave criptográfica simétrica 
gerada pela AC Raiz terá validade de 2 (dois) anos, podendo ser prorrogada por ato normativo do ITI; 
Considerando que a chave simétrica atual foi gerada em 12 de fevereiro de 2017; 
Considerando que a geração de IDN usa o algoritmo AES com chave de 256 bits, suficientemente 
seguro para resguardar a cifra de conteúdos em períodos maiores que 4 anos; e 
Considerando que desde a geração da chave simétrica atual não foram registrados incidentes de 
segurança a ela relacionados, resolve: 
Art. 1º - Prorrogar por 2 (dois) anos a validade da chave simétrica para geração do IDN da ICPBrasil. 
Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 
MARCELO AMARO BUZ 

 
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.867, DE 25 DE JANEIRO DE 2019 - DOU de 
13/02/2019 (nº 31, Seção 1, pág. 25) 
Retificação  
 
No art. 1º da Instrução Normativa RFB nº 1.867, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU de 28 
de janeiro de 2019, seção 1, página 64, 
Onde se lê: 
"Art. 96 - O vencimento do prazo de pagamento das contribuições sociais incidentes sobre o décimo 
terceiro salário, exceto no caso de rescisão, dar-se-á no dia 20 de dezembro, e no caso de empregado 
doméstico, até o dia 7 de janeiro do ano seguinte, antecipando-se o prazo para o dia útil 
imediatamente anterior se não houver expediente bancário naquele dia." (NR) 
Leia-se: 
"Art. 96 - O vencimento do prazo de pagamento das contribuições sociais incidentes sobre o décimo 
terceiro salário, exceto no caso de rescisão, dar-se-á no dia 20 de dezembro, e no caso de empregado 
doméstico, até o dia 7 de janeiro do ano seguinte, antecipando-se o prazo para o dia útil 
imediatamente anterior se não houver expediente bancário naquele dia. 
........................................................................................" (NR) 
No art. 6º da Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU de 28 de 
janeiro de 2019, seção 1, página 64, 
Onde se lê: 
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"Art. 6º - ..................................................................................... 
.................................................................................................. 
II - os §§ 1ºB e 1ºC do art. 47; 
.................................................................................................. 
VIII - o inciso III do art. 111-G; 
................................................................................................" 
Leia-se: 
"Art. 6º - .................................................................................... 
................................................................................................. 
II - o § 1ºC do art. 47; 
................................................................................................. 
VIII - o inciso III do § 1º do art. 111-G; 
..............................................................................................." 
No Anexo IV da Instrução Normativa RFB nº 1867, de 25 de janeiro de 2019, publicada no DOU de 28 
de janeiro de 2019, seção 1, página 64, 
Onde se lê: 
................................................................................................. 
 

 
........................................................................................................ 
Notas: 
........................................................................................................ 
4. .................................................................................................... 
........................................................................................................ 
c) .................................................................................................... 
........................................................................................................ 
VI - 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) para o Senar sobre o total da remuneração paga, 
devida ou creditada a empregados e trabalhadores avulsos a seu serviço. 
Leia-se: 
....................................................................................................... 
 

 
..................................................................................................... 
Notas: 
..................................................................................................... 
4. ................................................................................................. 
..................................................................................................... 
c) ................................................................................................. 
..................................................................................................... 
VI - 0,2% (dois décimos por cento) para o Senar sobre a comercialização da produção rural. 

 
DECISÃO NORMATIVA Nº 174, DE 13 DE FEVEREIRO DE 2019 - DOU de 15/02/2019 
(nº 33, Seção 1, pág. 63) 
Aprova, para o exercício de 2019, os percentuais individuais de participação dos estados, 
do Distrito Federal e dos municípios brasileiros no produto da arrecadação da Contribuição 
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de Intervenção no Domínio Econômico (Cide), como previsto no art. 159, inciso III e § 4º, 
da Constituição Federal. 
 
O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no uso da atribuição que lhe confere o art. 1ºA, § 4º, e o art. 
1ºB, § 2º, da Lei 10.336, de 19 de dezembro de 2001; 
considerando o previsto no art. 159, inciso III e § 4º, da Constituição Federal e o deliberado no 
âmbito do TC 001.893/2019-0, resolve: 
Art. 1º - Ficam aprovados, na forma dos Anexos I a V desta Decisão Normativa, os percentuais 
individuais de participação dos estados, do Distrito Federal e dos municípios brasileiros nos recursos 
previstos no art. 159, inciso III e § 4º, da Constituição Federal para o exercício de 2019. 
Art. 2º - As unidades federadas disporão de quinze dias, a partir da publicação desta Decisão 
Normativa, para apresentar recurso de retificação, que poderá ser protocolado nas Secretarias nos 
estados ou na Sede deste Tribunal, nos termos do art. 292-A do Regimento Interno. 
Art. 3º - Esta Decisão Normativa entra em vigor na data de sua publicação e produz efeitos 
financeiros a partir de 1º de abril de 2019. 
TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 13 de fevereiro de 2019. 
JOSÉ MUCIO MONTEIRO Presidente 

 
RESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA - RDC Nº 264, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2019 -
DOU de 11/02/2019 (nº 29, Seção 1, pág. 237) 
Dispõe sobre a atualização das indicações terapêuticas de medicamentos à base de 
lenalidomida, previstas na Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 191, de 11 de 
dezembro de 2017. 
 
A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 15, III e IV aliado ao art. 7º, III, e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e ao art. 
53, V, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 255, 
de 10 de dezembro de 2018, resolve adotar a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada, conforme 
deliberado em reunião realizada em 5 de fevereiro de 2019, e eu, Diretor-Presidente, determino a 
sua publicação. 
Art. 1º Alterar a Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 191, de 11 de dezembro de 2017, que 
dispõe sobre o controle da substância lenalidomida e de medicamento que a contenha, e dá outras 
providências, que passa a vigorar com as seguintes alterações: 
"Art. 1º - Esta Resolução estabelece mecanismos de controle da substância lenalidomida e de 
medicamento que a contenha. 
§ 1º - Medicamentos à base de lenalidomida têm as seguintes indicações terapêuticas autorizadas 
pela Anvisa: 
I - Mieloma Múltiplo Refratário/Reicidivado (MMRR) com ao menos 1 (um) esquema prévio de 
tratamento; 
II - Anemia dependente de transfusão decorrente de Síndrome Mielodisplásica (SMD) de risco baixo 
ou intermediário-1, associada à anormalidade citogenética de deleção 5q, com ou sem 
anormalidades citogenéticas adicionais; 
III - Mieloma Múltiplo recém-diagnosticado em pacientes submetidos a transplante autólogo de 
células-tronco, em monoterapia para tratamento de manutenção; e 
IV - Mieloma Múltiplo em pacientes sem tratamento prévio e não são elegíveis a transplante, em 
terapia combinada. 
............................................................................" (NR) 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
WILLIAM DIB 
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RESOLUÇÃO-RDC Nº 265, DE 8 DE FEVEREIRO DE 2019 - DOU de 12/02/2019 (nº 30, 
Seção 1, pág. 58) 
Dispõe sobre a atualização do Anexo I (Listas de Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 
Precursoras e Outras sob Controle Especial) da Portaria SVS/MS nº 344, de 12 de maio de 
1998. 
 
A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 15, III e IV, aliado ao art. 7º, III e IV, da Lei nº 9.782, de 26 de janeiro de 1999, e ao art. 
53, V, §§ 1º e 3º do Regimento Interno aprovado pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 255, 
de 10 de dezembro de 2018, resolve adotar a seguinte Resolução da Diretoria Colegiada, conforme 
deliberado em reunião realizada em 5 de fevereiro de 2019, e eu, Diretor-Presidente, determino a 
sua publicação. 
Art. 1º - Publicar a atualização do Anexo I (Listas de Substâncias Entorpecentes, Psicotrópicas, 
Precursoras e Outras sob Controle Especial) da Portaria SVS/MS nº. 344, de 12 de maio de 1998, 
republicada no Diário Oficial da União de 1º de fevereiro de 1999, estabelecendo as seguintes 
alterações: 
I - INCLUSÃO 1.1. Lista "F2": RH-34 II. ALTERAÇÃO 2.1. Adendo 16 da Lista "F2" Art. 2º Esta Resolução 
entra em vigor na data de sua publicação. 
WILLIAM DIB Diretor-Presidente 
ANEXO I 
MINISTÉRIO DA SAÚDE 
AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
GERÊNCIA-GERAL DE MONITORAMENTO DE PRODUTOS SUJEITOS À VIGILÂNCIA SANITÁRIA 
ATUALIZAÇÃO N. 65 
LISTAS DA PORTARIA SVS/MS N.º 344 DE 12 DE MAIO DE 1998 (DOU DE 1/2/99) 
LISTA - A1 
LISTA DAS SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES 
(Sujeitas a Notificação de Receita "A") 
1. ACETILMETADOL 
2. ALFACETILMETADOL 
3. ALFAMEPRODINA 
4. ALFAMETADOL 
5. ALFAPRODINA 
6. ALFENTANILA 
7. ALILPRODINA 
8. ANILERIDINA 
9. BEZITRAMIDA 
10. BENZETIDINA 
11. BENZILMORFINA 
12. BENZOILMORFINA 
13. BETACETILMETADOL 
14. BETAMEPRODINA 
15. BETAMETADOL 
16. BETAPRODINA 
17. BUPRENORFINA 
18. BUTORFANOL 
19. CLONITAZENO 
20. CODOXIMA 
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21. CONCENTRADO DE PALHA DE DORMIDEIRA 
22. DEXTROMORAMIDA 
23. DIAMPROMIDA 
24. DIETILTIAMBUTENO 
25. DIFENOXILATO 
26. DIFENOXINA 
27. DIIDROMORFINA 
28. DIMEFEPTANOL (METADOL) 
29. DIMENOXADOL 
30. DIMETILTIAMBUTENO 
31. DIOXAFETILA 
32. DIPIPANONA 
33. DROTEBANOL 
34. ETILMETILTIAMBUTENO 
35. ETONITAZENO 
36. ETOXERIDINA 
37. FENADOXONA 
38. FENAMPROMIDA 
39. FENAZOCINA 
40. FENOMORFANO 
41. FENOPERIDINA 
42. FENTANILA 
43. FURETIDINA 
44. HIDROCODONA 
45. HIDROMORFINOL 
46. HIDROMORFONA 
47. HIDROXIPETIDINA 
48. INTERMEDIÁRIO DA METADONA (4-CIANO-2-DIMETILAMINA-4,4-DIFENILBUTANO) 
49. INTERMEDIÁRIO DA MORAMIDA (ÁCIDO 2-METIL-3-MORFOLINA-1,1-DIFENILPROPANO 
CARBOXÍLICO) 
50. INTERMEDIÁRIO "A" DA PETIDINA (4 CIANO-1-METIL-4-FENILPIPERIDINA) 
51. INTERMEDIÁRIO "B" DA PETIDINA (ÉSTER ETÍLICO DO ÁCIDO 4-FENILPIPERIDINA- 4- 
CARBOXILÍCO) 
52. INTERMEDIÁRIO "C" DA PETIDINA (ÁCIDO-1-METIL-4-FENILPIPERIDINA-4-CARBOXÍLICO) 
53. ISOMETADONA 
54. LEVOFENACILMORFANO 
55. LEVOMETORFANO 
56. LEVOMORAMIDA 
57. LEVORFANOL 
58. METADONA 
59. METAZOCINA 
60. METILDESORFINA 
61. METILDIIDROMORFINA 
62. METOPONA 
63. MIROFINA 
64. MORFERIDINA 
65. MORFINA 
66. MORINAMIDA 
67. NICOMORFINA 
68. NORACIMETADOL 
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69. NORLEVORFANOL 
70. NORMETADONA 
71. NORMORFINA 
72. NORPIPANONA 
73. N-OXICODEÍNA 
74. N-OXIMORFINA 
75. ÓPIO 
76. ORIPAVINA 
77. OXICODONA 
78. OXIMORFONA 
79. PETIDINA 
80. PIMINODINA 
81. PIRITRAMIDA 
82. PROEPTAZINA 
83. PROPERIDINA 
84. RACEMETORFANO 
85. RACEMORAMIDA 
86. RACEMORFANO 
87. REMIFENTANILA 
88. SUFENTANILA 
89. TAPENTADOL 
90. TEBACONA 
91. TEBAÍNA 
92. TILIDINA 
93. TRIMEPERIDINA 
ADENDO: 
1) ficam também sob controle: 
1.1. os sais, éteres, ésteres e isômeros (exceto os isômeros dextrometorfano, (+)3-metoxi-N-
metilmorfinan, e o Dextrorfano, (+) 3-hidroxi-N-metilmorfinan), das substâncias enumeradas acima, 
sempre que seja possível a sua existência; 
1.2. os sais de éteres, ésteres e isômeros (exceto os isômeros dextrometorfano, (+)3-metoxi-N-
metilmorfinan, e o Dextrorfano, (+) 3-hidroxi-N-metilmorfinan), das substâncias enumeradas acima, 
sempre que seja possível a sua existência. 
2) preparações à base de DIFENOXILATO, contendo por unidade posológica, não mais que 2,5 
miligramas de DIFENOXILATO calculado como base, e uma quantidade de Sulfato de Atropina 
equivalente a, pelo menos, 1,0% da quantidade de DIFENOXILATO, ficam sujeitas a prescrição da 
Receita de Controle Especial, em 2 (duas) vias e os dizeres de rotulagem e bula devem apresentar a 
seguinte frase: "VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA - SÓ PODE SER VENDIDO COM RETENÇÃO DA 
RECEITA". 
3) preparações à base de ÓPIO, contendo até 5 miligramas de morfina anidra por mililitros, ou seja, 
até 50 miligramas de ÓPIO, ficam sujeitas a prescrição da RECEITA DE CONTROLE ESPECIAL, em 2 
(duas) vias e os dizeres de rotulagem e bula devem apresentar a seguinte frase: "VENDA SOB 
PRESCRIÇÃO MÉDICA - SÓ PODE SER VENDIDO COM RETENÇÃO DA RECEITA". 
4) fica proibida a comercialização e manipulação de todos os medicamentos que contenham ÓPIO e 
seus derivados sintéticos e CLORIDRATO DE DIFENOXILATO e suas associações, nas formas 
farmacêuticas líquidas ou em xarope para uso pediátrico (Portaria SVS/MS n.º 106 de 14 de 
setembro de 1994 - DOU 19/9/94). 
5) preparações medicamentosas na forma farmacêutica de comprimidos de liberação controlada à 
base de OXICODONA, contendo não mais que 40 miligramas dessa substância, por unidade 
posológica, ficam sujeitas a prescrição em RECEITA DE CONTROLE ESPECIAL, em 2 (duas) vias e os 
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dizeres de rotulagem e bula devem apresentar a seguinte frase: "VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA - 
SÓ PODE SER VENDIDO COM RETENÇÃO DA RECEITA". 
6) excetua-se dos controles referentes a esta Lista o isômero proscrito alfa-PVP, que está relacionado 
na Lista "F2" deste regulamento. 
7) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros relacionados nominalmente em 
outra Lista deste regulamento. 
8) preparações medicamentosas na forma farmacêutica adesivos transdérmicos contendo 
BUPRENORFINA em matriz polimérica adesiva, ou seja, sem reservatório de substância ativa, ficam 
sujeitas a prescrição em RECEITA DE CONTROLE ESPECIAL em 2 (duas) vias e os dizeres de rotulagem 
e bula devem apresentar a seguinte frase: "VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA - SÓ PODE SER 
VENDIDO COM RETENÇÃO DA RECEITA". 
9) a importação e a exportação de padrões analíticos à base das substâncias BUTORFANOL, 
MORINAMIDA e TAPENTADOL, em que a quantidade do ativo sujeito a controle especial não exceda 
500 mg por unidade, não requer Autorização de Importação e Autorização de Exportação, 
respectivamente. O disposto neste adendo também se aplica aos padrões analíticos à base dos sais, 
éteres, ésteres e isômeros, assim como dos sais de éteres, de ésteres e de isômeros, das substâncias 
citadas, a menos que sejam explicitamente excetuados ou constantes de listas de controle mais 
restrito e desde que a quantidade do ativo sujeito a controle especial não ultrapasse o limite 
especificado. 
10) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não listados nominalmente e que 
sejam componentes de medicamentos registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os 
contenham. 
LISTA - A2 
LISTA DAS SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES DE USO PERMITIDO SOMENTE EM 
CONCENTRAÇÕES ESPECIAIS 
(Sujeitas a Notificação de Receita "A") 
1. ACETILDIIDROCODEINA 
2. CODEÍNA 
3. DEXTROPROPOXIFENO 
4. DIIDROCODEÍNA 
5. ETILMORFINA 
6. FOLCODINA 
7. NALBUFINA 
8. NALORFINA 
9. NICOCODINA 
10. NICODICODINA 
11. NORCODEÍNA 
12. PROPIRAM 
13. TRAMADOL 
ADENDO: 
1) ficam também sob controle: 
1.1. os sais, éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas acima, sempre que seja possível 
a sua existência; 
1.2. os sais de éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas acima, sempre que seja 
possível a sua existência. 
2) preparações à base de ACETILDIIDROCODEÍNA, CODEÍNA, DIIDROCODEÍNA, ETILMORFINA, 
FOLCODINA, NICODICODINA, NORCODEÍNA, inclusive as misturadas a um ou mais componentes, em 
que a quantidade de entorpecentes não exceda 100 miligramas por unidade posológica, e em que a 
concentração não ultrapasse a 2,5% nas preparações de formas indivisíveis ficam sujeitas prescrição 
da Receita de Controle Especial, em 2 (duas) vias e os dizeres de rotulagem e bula devem apresentar 
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a seguinte frase: "VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA - SÓ PODE SER VENDIDO COM RETENÇÃO DA 
RECEITA". 
3) preparações à base de TRAMADOL, inclusive as misturadas a um ou mais componentes, em que a 
quantidade não exceda 100 miligramas de TRAMADOL por unidade posológica ficam sujeitas a 
prescrição da Receita de Controle Especial, em 2 (duas) vias e os dizeres de rotulagem e bula devem 
apresentar a seguinte frase: "VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA - SÓ PODE SER VENDIDO COM 
RETENÇÃO DA RECEITA". 
4) preparações à base de DEXTROPROPOXIFENO, inclusive as misturadas a um ou mais componentes, 
em que a quantidade de entorpecente não exceda 100 miligramas por unidade posológica e em que 
a concentração não ultrapasse 2,5% nas preparações indivisíveis, ficam sujeitas a prescrição da 
Receita de Controle Especial, em 2 (duas) vias e os dizeres de rotulagem e bula devem apresentar a 
seguinte frase: "VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA - SÓ PODE SER VENDIDO COM RETENÇÃO DA 
RECEITA". 
5) preparações à base de NALBUFINA, inclusive as misturadas a um ou mais componentes, em que a 
quantidade não exceda 10 miligramas de CLORIDRATO DE NALBUFINA por unidade posológica ficam 
sujeitas a prescrição da Receita de Controle Especial, em 2 (duas) vias e os dizeres de rotulagem e 
bula devem apresentar a seguinte frase: "VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA - SÓ PODE SER VENDIDO 
COM RETENÇÃO DA RECEITA". 
6) preparações à base de PROPIRAM, inclusive as misturadas a um ou mais componentes, contendo 
não mais que 100 miligramas de PROPIRAM por unidade posológica e associados, no mínimo, a igual 
quantidade de metilcelulose, ficam sujeitas a prescrição da Receita de Controle Especial, em 2 (duas) 
vias e os dizeres de rotulagem e bula deverão apresentar a seguinte frase: "VENDA SOB PRESCRIÇÃO 
MÉDICA - SÓ PODE SER VENDIDO COM RETENÇÃO DA RECEITA". 
7) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros relacionados nominalmente em 
outra Lista deste regulamento. 
8) a importação e a exportação de padrões analíticos à base das substâncias NALBUFINA e 
TRAMADOL, em que a quantidade do ativo sujeito a controle especial não exceda 500 mg por 
unidade, não requer Autorização de Importação e Autorização de Exportação, respectivamente. O 
disposto neste adendo também se aplica aos padrões analíticos à base dos sais, éteres, ésteres e 
isômeros, assim como dos sais de éteres, de ésteres e de isômeros, das substâncias citadas, a menos 
que sejam explicitamente excetuados ou constantes de listas de controle mais restrito e desde que a 
quantidade do ativo sujeito a controle especial não ultrapasse o limite especificado. 
9) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não listados nominalmente e que 
sejam componentes de medicamentos registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os 
contenham. 
LISTA - A3 
LISTA DAS SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS 
(Sujeita a Notificação de Receita "A") 1.ANFETAMINA 
2. ATOMOXETINA 
3. CATINA 
4. CLOBENZOREX 
5. CLORFENTERMINA 
6.DEXANFETAMINA 
7.DRONABINOL 
8.FEMETRAZINA 
9.FENCICLIDINA 
10.FENETILINA 
11.LEVANFETAMINA 
12.LEVOMETANFETAMINA 
13.LISDEXANFETAMINA 
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14. METILFENIDATO 
15. METILSINEFRINA 
16. MODAFINILA 
17.TANFETAMINA 
ADENDO: 
1) ficam também sob controle: 
1.1 os sais, éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas acima, sempre que seja possível a 
sua existência; 1.2 os sais de éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas acima, sempre 
que seja possível a sua existência. 
2) ficam sujeitos aos controles referentes a esta Lista os medicamentos registrados na Anvisa que 
possuam em sua formulação derivados de Cannabis sativa, em concentração de no máximo 30 mg de 
tetrahidrocannabinol (THC) por mililitro e 30 mg de canabidiol por mililitro. 
3) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros relacionados nominalmente em 
outra Lista deste regulamento. 
4) a importação e a exportação de padrões analíticos à base das substâncias ATOMOXETINA, 
CLOBENZOREX, CLORFENTERMINA, LISDEXANFETAMINA, MODAFINILA , METILSINEFRINA e 
TANFETAMINA, em que a quantidade do ativo sujeito a controle especial não exceda 500 mg por 
unidade, não requer Autorização de Importação e Autorização de Exportação, respectivamente. O 
disposto neste adendo também se aplica aos padrões analíticos à base dos sais, éteres, ésteres e 
isômeros, assim como dos sais de éteres, de ésteres e de isômeros, das substâncias citadas, a menos 
que sejam explicitamente excetuados ou constantes de listas de controle mais restrito e desde que a 
quantidade do ativo sujeito a controle especial não ultrapasse o limite especificado. 
5) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não listados nominalmente e que 
sejam componentes de medicamentos registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os 
contenham. 
LISTA - B1 
LISTA DAS SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS 
(Sujeitas a Notificação de Receita "B") 1. ALOBARBITAL 
2.ALPRAZOLAM 
3.AMINEPTINA 
4. AMOBARBITAL 
5. APROBARBITAL 
6. BARBEXACLONA 
7. BARBITAL 
8.BROMAZEPAM 
9. BROTIZOLAM 
10. BUTABARBITAL 
11.BUTALBITAL 
12.CAMAZEPAM 
13.CETAZOLAM 
14. CICLOBARBITAL 
15. CLOBAZAM 
16. CLONAZEPAM 
17. CLORAZEPAM 
18. CLORAZEPATO 
19. CLORDIAZEPÓXIDO 
20.CLORETO DE ETILA 
21.CLORETO DE METILENO/DICLOROMETANO 
22. CLOTIAZEPAM 
23. CLOXAZOLAM 
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24. DELORAZEPAM 
25.DIAZEPAM 
26. ESTAZOLAM 
27. ETCLORVINOL 
28.ETILANFETAMINA (N-ETILANFETAMINA) 
29. ETINAMATO 
30.FENAZEPAM 
31. FENOBARBITAL 
32. FLUDIAZEPAM 
33. FLUNITRAZEPAM 
34. FLURAZEPAM 
35.GHB - (ÁCIDO GAMA - HIDROXIBUTÍRICO) 
36. GLUTETIMIDA 
37.HALAZEPAM 
38. HALOXAZOLAM 
39.LEFETAMINA 
40.LOFLAZEPATO DE ETILA 
41. LOPRAZOLAM 
42. LORAZEPAM 
43. LORMETAZEPAM 
44. MEDAZEPAM 
45. MEPROBAMATO 
46. MESOCARBO 
47.METILFENOBARBITAL (PROMINAL) 
48. METIPRILONA 
49. MIDAZOLAM 
50.NIMETAZEPAM 
51.NITRAZEPAM 
52.NORCANFANO (FENCANFAMINA) 
53. NORDAZEPAM 
54. OXAZEPAM 
55. OXAZOLAM 
56.PEMOLINA 
57.PENTAZOCINA 
58. PENTOBARBITAL 
59.PERAMPANEL 
60.PINAZEPAM 
61.PIPRADROL 
62. PIROVALERONA 
63.PRAZEPAM 
64.PROLINTANO 
65.PROPILEXEDRINA 
66. SECBUTABARBITAL 
67. SECOBARBITAL 
68.TEMAZEPAM 
69.TETRAZEPAM 
70.TIAMILAL 
71.TIOPENTAL 
72.TRIAZOLAM 
73. TRICLOROETILENO 
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74.TRIEXIFENIDIL 
75.VINILBITAL 
76. ZALEPLONA 
77.ZOLPIDEM 
78. ZOPICLONA 
ADENDO: 
1) ficam também sob controle: 
1.1. os sais, éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas acima, sempre que seja possível 
a sua existência; 1.2. os sais de éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas acima, 
sempre que seja possível a sua existência. 
2) os medicamentos que contenham FENOBARBITAL, METILFENOBARBITAL (PROMINAL), BARBITAL e 
BARBEXACLONA, ficam sujeitos a prescrição da Receita de Controle Especial, em 2 (duas) vias e os 
dizeres de rotulagem e bula devem apresentar a seguinte frase: "VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA - 
SÓ PODE SER VENDIDO COM RETENÇÃO DA RECEITA". 
3) em conformidade com a Resolução RDC nº 104, de 6 de dezembro de 2000 (republicada em 
15/12/2000): 
3.1. fica proibido o uso do CLORETO DE ETILA para fins médicos, bem como a sua utilização sob a 
forma de aerosol, aromatizador de ambiente ou de qualquer outra forma que possibilite o seu uso 
indevido. 
3.2. o controle e a fiscalização da substância CLORETO DE ETILA, ficam submetidos ao Órgão 
competente do Ministério da Justiça, de acordo com a Lei nº 10.357 de 27/12/2001, Decreto nº 
4.262 de 10/06/2002 e Portaria MJ nº 1.274 de 25/08/2003. 
4) preparações a base de ZOLPIDEM e de ZALEPLONA, em que a quantidade dos princípios ativos 
ZOLPIDEM e ZALEPLONA respectivamente, não excedam 10 miligramas por unidade posológica, 
ficam sujeitas a prescrição da Receita de Controle Especial, em 2 (duas) vias e os dizeres de 
rotulagem e bula devem apresentar a seguinte frase: "VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA - SÓ PODE 
SER VENDIDO COM RETENÇÃO DA RECEITA". 
5) preparações a base de ZOPICLONA em que a quantidade do princípio ativo ZOPICLONA não exceda 
7,5 miligramas por unidade posológica, ficam sujeitas a prescrição da Receita de Controle Especial, 
em 2 (duas) vias e os dizeres de rotulagem e bula devem apresentar a seguinte frase: "VENDA SOB 
PRESCRIÇÃO MÉDICA - SÓ PODE SER VENDIDO COM RETENÇÃO DA RECEITA". 
6) fica proibido o uso humano de CLORETO DE METILENO/DICLOROMETANO e de TRICLOROETILENO, 
por via oral ou inalação. 
7) quando utilizadas exclusivamente para fins industriais legítimos, as substâncias CLORETO DE 
METILENO/DICLOROMETANO e TRICLOROETILENO estão excluídas dos controles referentes a esta 
Lista, estando submetidas apenas aos controles impostos pela Lista D2 deste Regulamento (controle 
do Ministério da Justiça). 
8) excetua-se dos controles referentes a esta Lista, o isômero proscrito TH-PVP, que está relacionado 
na Lista "F2" deste regulamento. 
9) os medicamentos que contenham PERAMPANEL ficam sujeitos à prescrição em Receita de 
Controle Especial, em 2 (duas) vias, e os dizeres de rotulagem e bula devem apresentar a seguinte 
frase: "VENDA SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA - SÓ PODE SER VENDIDO COM RETENÇÃO DA RECEITA". 
10) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros relacionados nominalmente em 
outra Lista deste regulamento. 
11) a importação e a exportação de padrões analíticos à base das substâncias APROBARBITAL, 
BARBEXACLONA, CLORAZEPAM, PERAMPANEL, PROLINTANO, PROPILEXEDRINA, TIAMILAL, 
TIOPENTAL, TRIEXIFENIDIL, ZALEPLONA e ZOPICLONA, em que a quantidade do ativo sujeito a 
controle especial não exceda 500 mg por unidade, não requer Autorização de Importação e 
Autorização de Exportação, respectivamente. O disposto neste adendo também se aplica aos 
padrões analíticos à base dos sais, éteres, ésteres e isômeros, assim como dos sais de éteres, de 
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ésteres e de isômeros, das substâncias citadas, a menos que sejam explicitamente excetuados ou 
constantes de listas de controle mais restrito e desde que a quantidade do ativo sujeito a controle 
especial não ultrapasse o limite especificado. 
12) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não listados nominalmente e que 
sejam componentes de medicamentos registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os 
contenham. 
LISTA - B2 
LISTA DAS SUBSTÂNCIAS PSICOTRÓPICAS ANOREXÍGENAS 
(Sujeitas a Notificação de Receita "B2") 1. AMINOREX 
2. ANFEPRAMONA 
3. FEMPROPOREX 
4. FENDIMETRAZINA 
5. FENTERMINA 
6. MAZINDOL 
7. MEFENOREX 
8. SIBUTRAMINA 
ADENDO: 
1) ficam também sob controle: 
1.1. os sais, éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas acima, sempre que seja possível 
a sua existência; 1.2. os sais de éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas acima, 
sempre que seja possível a sua existência. 
2) excetua-se dos controles referentes a esta Lista, o isômero proscrito metanfetamina que está 
relacionado na Lista "F2" deste regulamento. 
3) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista, os isômeros proscritos 4- MEC, 5-MAPDB e 
pentedrona, que estão relacionados na Lista "F2" deste regulamento. 
4) excetua-se das disposições legais deste Regulamento Técnico a substância DEET (N,N-dietil-3-
metilbenzamida). 
5) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros relacionados nominalmente em 
outra Lista deste regulamento. 
6) A importação e a exportação de padrões analíticos à base de SIBUTRAMINA, em que a quantidade 
do ativo sujeito a controle especial não exceda 500 mg por unidade, não requer Autorização de 
Importação e Autorização de Exportação, respectivamente. O disposto neste adendo também se 
aplica aos padrões analíticos à base dos sais, éteres, ésteres e isômeros, assim como dos sais de 
éteres, de ésteres e de isômeros, da substância citada, a menos que sejam explicitamente 
excetuados ou constantes de listas de controle mais restrito e desde que a quantidade do ativo 
sujeito a controle especial não ultrapasse o limite especificado. 
7) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não listados nominalmente e que 
sejam componentes de medicamentos registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os 
contenham. 
LISTA - C1 
LISTA DAS OUTRAS SUBSTÂNCIAS SUJEITAS A CONTROLE ESPECIAL 
(Sujeitas a Receita de Controle Especial em duas vias) 
1. ACEPROMAZINA 
2.ÁCIDO VALPRÓICO 
3. AGOMELATINA 
4.AMANTADINA 
5. AMISSULPRIDA 
6.AMITRIPTILINA 
7. AMOXAPINA 
8.ARIPIPRAZOL 
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9.ASENAPINA 
10. AZACICLONOL 
11. BECLAMIDA 
12.BENAC TIZINA 
13. BENFLUOREX 
14. BENZIDAMINA 
15.BENZOC TAMINA 
16. BENZOQUINAMIDA 
17.BIPERIDENO 
18.BUPROPIONA 
19.BUSPIRONA 
20.BUTAPERAZINA 
21.BUTRIPTILINA 
22.CANABIDIOL (CBD) 
23.CAPTODIAMO 
24. CARBAMAZEPINA 
25. CAROXAZONA 
26. CELECOXIBE 
27.CETAMINA 
28. CICLARBAMATO 
29.CICLEXEDRINA 
30. CICLOPENTOLATO 
31. CISAPRIDA 
32. CITALOPRAM 
33. CLOMACRANO 
34. CLOMETIAZOL 
35. CLOMIPRAMINA 
36. CLOREXADOL 
37. CLORPROMAZINA 
38. CLORPROTIXENO 
39. CLOTIAPINA 
40. CLOZAPINA 
41. DAPOXETINA 
42. DESFLURANO 
43. DESIPRAMINA 
44. DESVENLAFAXINA 
45. DEXETIMIDA 
46.DEXMEDETOMIDINA 
47.DIBENZEPINA 
48. DIMETRACRINA 
49. DISOPIRAMIDA 
50.DISSULFIRAM 
51.DIVALPROATO DE SÓDIO 
52.DIXIRAZINA 
53. DONEPEZILA 
54. DOXEPINA 
55.DROPERIDOL 
56. DULOXETINA 
57.EC TILURÉIA 
58. EMILCAMATO 
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59. ENFLURANO 
60. ENTACAPONA 
61. ESCITALOPRAM 
62. ETOMIDATO 
63. ETORICOXIBE 
64. ETOSSUXIMIDA 
65. FACETOPERANO 
66. FEMPROBAMATO 
67. FENAGLICODOL 
68.FENELZINA 
69.FENIPRAZINA 
70.FENITOINA 
71. FLUFENAZINA 
72. FLUMAZENIL 
73. FLUOXETINA 
74. FLUPENTIXOL 
75. FLUVOXAMINA 
76. GABAPENTINA 
77.GALANTAMINA 
78. HALOPERIDOL 
79. HALOTANO 
80.HIDRATO DE CLORAL 
81. HIDROCLORBEZETILAMINA 
82. HIDROXIDIONA 
83.HOMOFENAZINA 
84. IMICLOPRAZINA 
85.IMIPRAMINA 
86. IMIPRAMINÓXIDO 
87. IPROCLOZIDA 
88. ISOCARBOXAZIDA 
89. ISOFLURANO 
90. ISOPROPIL- CROTONIL- URÉIA 
91. LACOSAMIDA 
92. LAMOTRIGINA 
93. LEFLUNOMIDA 
94. LEVETIRACETAM 
95.LEVOMEPROMAZINA 
96. LISURIDA 
97.LITIO 
98. LOPERAMIDA 
99. LOXAPINA 
100. LUMIRACOXIBE 
101. LURASIDONA 
102. MAPROTILINA 
103. MECLOFENOXATO 
104. MEFENOXALONA 
105. MEFEXAMIDA 
106.MEMANTINA 
107.MEPAZINA 
108. MESORIDAZINA 
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109. METILNALTREXONA 
110.METILPENTINOL 
111. METISERGIDA 
112.METIXENO 
113.METOPROMAZINA 
114. METOXIFLURANO 
115.MIANSERINA 
116. MILNACIPRANA 
117.MINAPRINA 
118.MIRTAZAPINA 
119.MISOPROSTOL 
120. MOCLOBEMIDA 
121.MOPERONA 
122. NALOXONA 
123. NALTREXONA 
124. NEFAZODONA 
125. NIALAMIDA 
126.NITRITO DE ISOBUTILA 
127.NOMIFENSINA 
128.NORTRIPTILINA 
129. NOXIPTILINA 
130.OLANZAPINA 
131.OPIPRAMOL 
132. OXCARBAZEPINA 
133.OXIBUPROCAÍNA (BENOXINATO) 
134. OXIFENAMATO 
135. OXIPERTINA 
136.PALIPERIDONA 
137. PARECOXIBE 
138. PAROXETINA 
139. PENFLURIDOL 
140.PERFENAZINA 
141. PERGOLIDA 
142.PERICIAZINA (PROPERICIAZINA) 
143. PIMOZIDA 
144.PIPAMPERONA 
145. PIPOTIAZINA 
146.PRAMIPEXOL 
147. PREGABALINA 
148.PRIMIDONA 
149. PROCLORPERAZINA 
150.PROMAZINA 
151.PROPANIDINA 
152.PROPIOMAZINA 
153. PROPOFOL 
154. PROTIPENDIL 
155. PROTRIPTILINA 
156. PROXIMETACAINA 
157.QUETIAPINA 
158. RAMELTEONA 
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159. RASAGILINA 
160. REBOXETINA 
161. RIBAVIRINA 
162. RIMONABANTO 
163.RISPERIDONA 
164.RIVASTIGMINA 
165. ROFECOXIBE 
166.ROPINIROL 
167. ROTIGOTINA 
168. RUFINAMIDA 
169. SELEGILINA 
170.SERTRALINA 
171. SEVOFLURANO 
172. SULPIRIDA 
173. SULTOPRIDA 
174. TACRINA 
175. TERIFLUNOMIDA 
176.TETRABENAZINA 
177. TETRACAÍNA 
178. TIAGABINA 
179.TIANEPTINA 
180. TIAPRIDA 
181.TIOPROPERAZINA 
182. TIORIDAZINA 
183. TIOTIXENO 
184. TOLCAPONA 
185. TOPIRAMATO 
186. TRANILCIPROMINA 
187.TRAZODONA 
188. TRICLOFÓS 
189. TRIFLUOPERAZINA 
190. TRIFLUPERIDOL 
191.TRIMIPRAMINA 
192.TROGLITAZONA 
193. VALDECOXIBE 
194.VALPROATO SÓDICO 
195. VENLAFAXINA 
196. VERALIPRIDA 
197. VIGABATRINA 
198.VILAZODONA 
199. VORTIOXETINA 
200.ZIPRAZIDONA 
201. ZOTEPINA 
202. ZUCLOPENTIXOL 
ADENDO: 
1) ficam também sob controle: 
1.1. os sais, éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas acima, sempre que seja possível 
a sua existência; 
1.2. os sais de éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas acima, sempre que seja 
possível a sua existência. 
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1.3 o disposto nos itens 1.1 e 1.2 não se aplica a substância canabidiol. 
2) os medicamentos à base da substância LOPERAMIDA ficam sujeitos a VENDA SOB PRESCRIÇÃO 
MÉDICA SEM RETENÇÃO DE RECEITA. 
3) fica proibido a comercialização e manipulação de todos os medicamentos que contenham 
LOPERAMIDA ou em associações, nas formas farmacêuticas líquidas ou em xarope para uso 
pediátrico (Portaria SVS/MS nº 106 de 14 de setembro de 1994 - DOU 19/9/94). 
4) só será permitida a compra e uso do medicamento contendo a substância MISOPROSTOL em 
estabelecimentos hospitalares devidamente cadastrados junto a Autoridade Sanitária para este fim; 
5) os medicamentos à base da substância TETRACAÍNA ficam sujeitos a: (a) VENDA SEM PRESCRIÇÃO 
MÉDICA - quando tratar-se de preparações farmacêuticas de uso tópico odontológico, não 
associadas a qualquer outro princípio ativo; (b) VENDA COM PRESCRIÇÃO MÉDICA SEM A RETENÇÃO 
DE RECEITA - quando tratar-se de preparações farmacêuticas de uso tópico otorrinolaringológico, 
especificamente para Colutórios e Soluções utilizadas no tratamento de Otite Externa e (c) VENDA 
SOB PRESCRIÇÃO MÉDICA COM RETENÇÃO DE RECEITA - quando tratar-se de preparações 
farmacêuticas de uso tópico oftalmológico. 
6) excetuam-se das disposições legais deste Regulamento Técnico as substâncias DISSULFIRAM, LÍTIO 
(metálico e seus sais) e HIDRATO DE CLORAL, quando, comprovadamente, forem utilizadas para 
outros fins, que não as formulações medicamentosas, e, portanto não estão sujeitos ao controle e 
fiscalização previstos nas Portarias SVS/MS nº 344/98 e nº. 6/99. 
7) excetuam-se das disposições legais deste Regulamento Técnico os medicamentos a base de 
BENZIDAMINA cujas formas farmacêuticas sejam: pó para preparação extemporânea, solução 
ginecológica, spray, pastilha drops, colutório, pasta dentifrícia e gel. 
8) fica proibido o uso de NITRITO DE ISOBUTILA para fins médicos, bem como a sua utilização como 
aromatizador de ambiente ou de qualquer outra forma que possibilite o seu uso indevido. 
9) excetua-se das disposições legais deste Regulamento Técnico, o NITRITO DE ISOBUTILA, quando 
utilizado exclusivamente para fins industriais legítimos. 
10) excetua-se das disposições legais deste Regulamento Técnico a substância prometazina. 
11) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros relacionados nominalmente em 
outra Lista deste regulamento. 
12) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não listados nominalmente e que 
sejam componentes de medicamentos registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os 
contenham. 
LISTA - C2 
LISTA DE SUBSTÂNCIAS RETINÓICAS 
(Sujeitas a Notificação de Receita Especial) 1. ACITRETINA 
2. ADAPALENO 
3. BEXAROTENO 
4. ISOTRETINOÍNA 
5. TRETINOÍNA 
ADENDO: 
1) ficam também sob controle: 
1.1. os sais, éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas acima, sempre que seja possível 
a sua existência; 1.2. os sais de éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas acima, 
sempre que seja possível a sua existência. 
2) os medicamentos de uso tópico contendo as substâncias desta lista ficam sujeitos a VENDA SOB 
PRESCRIÇÃO MÉDICA SEM RETENÇÃO DE RECEITA. 
3) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros relacionados nominalmente em 
outra Lista deste regulamento. 
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4) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não listados nominalmente e que 
sejam componentes de medicamentos registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os 
contenham. 
LISTA - C3 
LISTA DE SUBSTÂNCIAS IMUNOSSUPRESSORAS 
(Sujeita a Notificação de Receita Especial) 1. FTALIMIDOGLUTARIMIDA (TALIDOMIDA) 
2. LENALIDOMIDA 
ADENDO: 
1) ficam também sob controle, todos os sais e isômeros das substâncias enumeradas acima, sempre 
que seja possível a sua existência. 
2) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros relacionados nominalmente em 
outra Lista deste regulamento. 
3) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não listados nominalmente e que 
sejam componentes de medicamentos registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os 
contenham. 
4) o controle da substância lenalidomida e do medicamento que a contenha deve ser realizado 
mediante o atendimento dos requisitos constantes da RDC nº 191, de 11 de dezembro de 2017. 
LISTA - C5 
LISTA DAS SUBSTÂNCIAS ANABOLIZANTES 
(Sujeitas a Receita de Controle Especial em duas vias) 1. ANDROSTANOLONA 
2. BOLASTERONA 
3. BOLDENONA 
4. CLOROXOMESTERONA 
5. CLOSTEBOL 
6. DEIDROCLORMETILTESTOSTERONA 
7. DROSTANOLONA 
8. ESTANOLONA 
9. ESTANOZOLOL 
10. ETILESTRENOL 
11. FLUOXIMESTERONA OU FLUOXIMETILTESTOSTERONA 
12. FORMEBOLONA 
13. MESTEROLONA 
14. METANDIENONA 
15. METANDRANONA 
16. METANDRIOL 
17. METENOLONA 
18. METILTESTOSTERONA 
19. MIBOLERONA 
20. NANDROLONA 
21. NORETANDROLONA 
22. OXANDROLONA 
23. OXIMESTERONA 
24. OXIMETOLONA 
25. PRASTERONA (DEIDROEPIANDROSTERONA - DHEA) 
26. SOMATROPINA (HORMÔNIO DO CRESCIMENTO HUMANO) 
27. TESTOSTERONA 
28. TREMBOLONA 
ADENDO: 
1) ficam também sob controle: 
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1.1 os sais, éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas acima, sempre que seja possível a 
sua existência; 1.2 os sais de éteres, ésteres e isômeros das substâncias enumeradas acima, sempre 
que seja possível a sua existência. 
2) os medicamentos de uso tópico contendo as substâncias desta lista ficam sujeitos a VENDA SOB 
PRESCRIÇÃO MÉDICA SEM RETENÇÃO DE RECEITA. 
3) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros relacionados nominalmente em 
outra Lista deste regulamento. 
4) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros não listados nominalmente e que 
sejam componentes de medicamentos registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os 
contenham. 
LISTA - D1 
LISTA DE SUBSTÂNCIAS PRECURSORAS DE ENTORPECENTES E/OU PSICOTRÓPICOS 
(Sujeitas a Receita Médica sem Retenção) 1.1-FENIL-2-PROPANONA 
2.3,4 - METILENDIOXIFENIL-2-PROPANONA 
3.ÁCIDO ANTRANÍLICO 
4.ÁCIDO FENILACÉTICO 
5.ÁCIDO LISÉRGICO 
6.ÁCIDO N-ACETILANTRANÍLICO 
7.ALFA-FENILACETOACETONITRILO (APAAN) 
8.ANPP ou (1-FENETIL-N-FENILPIPERIDIN-4-AMINA) 
9.DIIDROERGOMETRINA 
10. DIIDROERGOTAMINA 
11.EFEDRINA 
12.ERGOMETRINA 
13. ERGOTAMINA 
14.ETAFEDRINA 
15.ISOSAFROL 
16.ÓLEO DE SASSAFRÁS 
17.ÓLEO DA PIMENTA LONGA 
18.PIPERIDINA 
19.PIPERONAL 
20.PSEUDOEFEDRINA 
21.NPP ou (N-FENETIL-4-PIPERIDINONA) 22.SAFROL 
ADENDO: 
1) ficam também sob controle, todos os sais das substâncias enumeradas acima, sempre que seja 
possível a sua existência; 
2) ficam também sob controle as substâncias: mesilato de diidroergotamina, TARTARATO DE 
DIIDROERGOTAMINA, maleato de ergometrina, TARTARATO DE ERGOMETRINA E tartarato de 
ergotamina. 
3) excetua-se do controle estabelecido nas Portarias SVS/MS nº344/98 e 6/99, as formulações não 
medicamentosas, que contém as substâncias desta lista quando se destinarem a outros seguimentos 
industriais. 
4) óleo de pimenta longa é obtido da extração das folhas e dos talos finos da Piper hispidinervum 
C.DC., planta nativa da Região Norte do Brasil. 
5) ficam também sob controle todos os isômeros ópticos da substância APAAN, sempre que seja 
possível sua existência. 
6) a importação e a exportação de padrões analíticos à base de DIIDROERGOMETRINA, 
DIIDROERGOTAMINA e ETAFEDRINA, em que a quantidade do ativo sujeito a controle especial não 
exceda 500 mg por unidade, não requer Autorização de Importação e Autorização de Exportação, 
respectivamente. O disposto neste adendo também se aplica aos padrões analíticos à base dos sais 
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das substâncias citadas, a menos que sejam explicitamente excetuados ou constantes de listas de 
controle mais restrito e desde que a quantidade do ativo sujeito a controle especial não ultrapasse o 
limite especificado. 
LISTA - D2 
LISTA DE INSUMOS QUÍMICOS UTILIZADOS PARA FABRICAÇÃO E SÍNTESE DE ENTORPECENTES E/OU 
PSICOTRÓPICOS 
(Sujeitos a Controle do Ministério da Justiça) 
1. ACETONA 
2. ÁCIDO CLORÍDRICO 
3. ÁCIDO SULFÚRICO 
4. ANIDRIDO ACÉTICO 
5. CLORETO DE ETILA 
6. CLORETO DE METILENO/DICLOROMETANO 
7. CLOROFÓRMIO 
8. ÉTER ETÍLICO 
9. METIL ETIL CETONA 
10. PERMANGANATO DE POTÁSSIO 
11. SULFATO DE SÓDIO 
12. TOLUENO 
13. TRICLOROETILENO 
ADENDO: 
1) os produtos e insumos químicos desta Lista estão sujeitos a controle da Polícia Federal, de acordo 
com a Lei nº 10.357 de 27/12/2001, Decreto nº 4.262 de 10/06/2002 e Portaria MJ nº 1.274 de 
25/08/2003. 
2) o insumo químico ou substância CLOROFÓRMIO está proibido para uso em medicamentos. 
3) quando os insumos desta lista forem utilizados para fins de fabricação de produtos sujeitos a 
vigilância sanitária, as empresas devem atender a legislação sanitária específica. 
LISTA - E 
LISTA DE PLANTAS PROSCRITAS QUE PODEM ORIGINAR SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES E/OU 
PSICOTRÓPICAS 
1. Cannabis sativa L.. 
2. Claviceps paspali Stevens & Hall. 
3. Datura suaveolens Willd. 
4. Erythroxylum coca Lam. 
5. Lophophora williamsii Coult. 
6. Papaver Somniferum L.. 
7. Prestonia amazonica J. F. Macbr. 
8. Salvia Divinorum ADENDO: 
1) ficam proibidas a importação, a exportação, o comércio, a manipulação e o uso das plantas 
enumeradas acima. 
2) ficam também sob controle, todas as substâncias obtidas a partir das plantas elencadas acima, 
bem como os sais, isômeros, ésteres e éteres destas substâncias. 
3) a planta Lophophora williamsii Coult. é comumente conhecida como cacto peyote. 
4) excetua-se do controle estabelecido nas Portarias SVS/MS nº 344/98 e 6/99, a importação de 
semente de dormideira (Papaver Somniferum L.) quando, comprovadamente, for utilizada com 
finalidade alimentícia, devendo, portanto, atender legislação sanitária específica. 
5) excetua-se dos controles referentes a esta lista a substância canabidiol, que está relacionada na 
lista "C1" deste regulamento. 
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6) excetua-se das disposições legais deste Regulamento Técnico a substância papaverina, bem como 
as formulações que a contenham, desde que estas não possuam outras substâncias sujeitas ao 
controle especial da Portaria SVS/MS nº 344/98. 
7) fica permitida, excepcionalmente, a importação de produtos que possuam as substâncias 
canabidiol e/ou tetrahidrocannabinol (THC), quando realizada por pessoa física, para uso próprio, 
para tratamento de saúde, mediante prescrição médica, aplicando-se os mesmos requisitos 
estabelecidos pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº 17, de 6 de maio de 2015. 
8) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os medicamentos registrados na Anvisa que 
possuam em sua formulação derivados de Cannabis sativa, em concentração de no máximo 30 mg de 
tetrahidrocannabinol (THC) por mililitro e 30 mg de canabidiol por mililitro, desde que sejam 
atendidas as exigências desta Resolução. 
9) excetuam-se dos controles referentes a esta lista os isômeros das substâncias obtidas a partir das 
plantas elencadas acima não listados nominalmente e que sejam componentes de medicamentos 
registrados na Anvisa, bem como os medicamentos que os contenham. 
LISTA - F 
LISTA DAS SUBSTÂNCIAS DE USO PROSCRITO NO BRASIL 
LISTA F1 - SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES 
 

 
ADENDO: 
1)ficam também sob controle: 
1.1.todos os sais e isômeros das substâncias enumeradas acima, sempre que seja possível a sua 
existência. 
1.2.todos os ésteres e derivados da substância ECGONINA que sejam transformáveis em ECGONINA E 
COCAÍNA. 
2) excetuam-se dos controles referentes a esta Lista os isômeros relacionados nominalmente em 
outra Lista deste regulamento. 
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